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A POL!TICA DE •• CREDITO RURAL E A SUBORDINAÇAO DA AGRICULTURA AO CAPITAL, 
NO BRASIL, jNO PERÍODO DE--197□::75-

CANDIDATO - BASTIAAN PHILIP REYDON 

ORIENTADOR - RODOLFO HOFFMANN 

RESUMO 

O presente estudo procura analisar o papel exercido pela 
politica de credito agricola nas transformações do setor rural durante 
a primeira metade da decada de 70, observando-se basicamente como estas 
transformações viabiliz�m o processo de subordinação da agricultura ao 
capital, isto ê, como surgiu na agricultura um profícuo espaço de apli­
cação de capitais. 

Utilizamos, para este estudo, outras anãlises sobre a 
questão e suas fundamentações teõricas; a apreciação de tabelas e grãfi­
cos; e métodos estatísticos tais como: correlações, regressões simples e 
multiplas e o método de componentes principais. 

Pudemos observar inicialmente que houve na agricultura br�­
sileira, no periodo 1970 a 1975, um intenso processo de elevação do uso 
de tecnologia moderna, havendo indicações de que o crédito rural tenha 
sido o grande indutor destas transformações, 

O maior uso de tecnologi-a parece ter estado intimamente 
ligado ã elevação da produtividade por homem empregado e aos grandes e�­
tabelecimentos, apesar de ter havido modernização entre pequenos estabe­
lecimentos. 

Evidenciamos que a expulsão do homem do campo, o aumento 
da concentração da posse de terra, mudanças na uti 1 i zação da força de 
trabalho (surgimento do bõia-fria) e a acentuada elevação do preço dá 
terra, foram, entre outras, as principais conseqüências do processo de 
modernização da agricultura brasileira. 
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Fato que mereceu destaque no estudo foi a acentuada eleva-

ção do preço da terra rural no periodo 69/75, dada a importância que 

esta variãvel assume no setor rural e na interação com a economia como um 

todo. Constatou-se uma intensa relação entre a recente elevação do pre­

ço da terra rural e o credito rural concedido. 

O estudo da acentuada elevação do preço da terra nos indi-

ca que esta se origina tanto de um processo especulativo com terras e 

com credito, quanto da elevação da utilização de tecnologia, que tambem 

ocorre com uma intensa participação da politica creditícia. 

Pudemos observar, ainda, que a acentuada elevação do preço 
.. 

da terra acabou por ser um importante catal i zador do aumento c'a concen-

tração da posse da terra e da riqueza na agricultura brasileira. 

Por fim, pudemos concluir que tanto a modernização da a­

gricultura, quanto suas principais consequências tem sido um importante 

elemento para o processo de subordinação da agricultura ao capital, no 

sentido de viabilizar o campo como um espaço da reprodução e da amplia­

ção do capital. 
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THE RURAL CREDIT POLICY ANO THE RURAL SECTOR SUBORDINATION TO CAPITAL 

IN BRAZIL - ]970/75. 

CANDIDATE - BASTIAAN PHILIP REYDON 

ORIENTATION - RODOLFO HOFFMANN 

SUMMARY 

Jhe present study analises the role that the Rural Credit 

Policy has had in the rural sector transformations, in Brazil , during 

, the first half of the seventies. Special care has been taken in 

.observing how these transformations have brought about the 

subordination of the rural sector to capital; in other words, how 

those transformations ha·ve opened a new range of possibinties for 

capital aplications. 

ln this study, we have used a) other analises about this 

matter, and their theoretical foundations; b) the analises of tables 

and diagrams; and c) statistical methods as: correlations, simple and 

multiple regressions and the method of principal components. 

First of all we observed an intensification in the use 

of modern technology in the period of 1970 to 1975. There 

indications that these transformations had the rural credit as 

major promoter. 

are 

th.ei r 

There is evidence that the use of modern technology has 

been linked to the increase of labor productivity, especially in large 

farms. But we have also noticed an increasing use of modern technology 

in some small farms. 

vle have seen that the recent modernization in Brazilian 

agriculture has brought some very important consequences as: the 

pushing out from agriculture of small far)11et� ªnºJªrin_Jª!?.Qur, chang�� jn. __ 

the utilization of man power, stronger concetration of land property 

and a sharp increase of land price. 
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A matter we gave special attention to, is the great 

increase of land price, in Brazil, because of its importance in the 

rural sector organization and its intera-ction whith the economy as a 

who·1e. In this study we have also _observed a great correlation between 

the increase of land pr1ce and the rural credit obtained. 

The analysis of the sharp increase of the land price has 

shown that it was derived from a speculative process with land and 

, rural credit tand its speculative use}, as well as with the increase of 

.the utilization of technology. 
/ 

We have also noticed that this land price increase had 
- -· ---·-· ---· 

a special role in strengtheniog the concentration of land property ànd 

wealth.

Finally; we were able to infer that the agriculture mo-
. 1 

dernization, as well its main consequences, have been an important ele-

ment in the process of agriculture subordination to capital, in the 

sense of creating conditions for capital reproduction and its accumu­

lation in agriculture. 
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1. INTRODUÇ7\0

A· PoHtica de Credito Rural tem sido objeto de inúmeros\ 
estudos. Isto se deve ao fato de que esta politica assumiu, dentro 
desenvolvimento da agricultura, um papel fundamental, papel e�te 
passou a ser obf�to de controvêrsia. Alguns autores entendiam que 

que 
a /

do \ 

politica de credito rural era o 1 principal elemento para viabilizar o 
... rompimento dos laços tradicionalistas. Outros colocavam que a pol1tica� 

alem de ser ineficiente em termos da elevação da produtividade, somente 
possibilitava um ganho excedente para uma pequena parte dos produtores/ 

Neste sentido procuramos, neste trabalho, compreender o 
papel que esta politica exerceu durante o periodo 1970/75 no Brasil. 

No discurso oficial ·hâ a colocação de que o credito rural 
visava a modernização, a integração e a melhoria do nivel de vida dos 
pequenos produtores. Procuramos, entretanto, captar quais foram as 
consequ;ncias desta polittca, a um nivel mais estrutural. 

A partir do entendimento de que a agricultura esta inse­
rida no contexto de uma economia que se caracteriza pelo desenvolvimento 
capitalista tardio1

, esta agricultura se transformara sintonizada com 
este desenvolvimento mais global. 

1MELLO, J.M,Ci {1976). 



A transformação da agricultura constitui-se numa abertu­

ra que viabiliza, também neste setor, o processo de valorização do va­

lor. Desenvolve-se, assim, o processo de subordinação da agricultura 

ao capital, que no Brasil se deu atravês da Modernização Conservadora. 

No Capitulo 2 procuramos dese�volver, sob um prisma glo­

bal, o processo de subordinação da agri'cultura integrando-o ã Moderni­

zação Conservadora. Mostramos como a industrialização do campo, via­

bilizada pela política de credito agricola, foi o prinçipal motor da 

Modernização Conservadora. 

No Capitulo 3 desenvolvemos um estudo acerca de como a 

política de credito agricola foi implementada, no periodo 1970-1975 no 

Brasil. Analisamos a forma que esta politica assumiu e quais foram 

suas principais consequ�ncias. Entre as consequ�ncias da política de 

credito agricola, destacamos a elevação acentuada do preço da terra. 

Neste sentido, no Capitulo 4 procuramos desenvolver um 

estudo sobre o preço da terra, desde alguns aspectos teóricos atê uma 

anãl is.e economêtri ca, sobre os pri nci pais fatores assoei adas ã formação 

do preço da terra. 

Jã no Capitulo 5 procuramos sintetizar as 
conclusões a que o estudo conduz. 

principais 

Por outro lado, procuramos,conjuntamente com a visão glo­

bal da realidade, realizar uma serie de estudos quantitativos, na 

tentativa de retificar.ou ratificar nossas concepções teõricas acerca 

desta mesma realidade. 
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2. A MODERNIZAÇ�O CONSERVADORA E A SUBORDINAÇ�O DA AGRICULTURA

Neste cap1tulo pretendemos caracterizar a Modernização 

Conservadora como sendo a forma encontrada pelo capitalismo brasil éfro 
para subordinar a agricultura ao capita 1. Mostramos tambem que nesta 

Modernização Conservadora o Estado tem um papel preponderante. 

2.1. Modernização Conservadora 

Com o novo padrão de acumulação que se estabeleceu a 
partir dos anos cinquenta, grandes alterações ocorreram no setor urba­
no da economia brasileira. Houve um incremento acentuado na produção 

industrial e na urbanização. A agricultura, basicamente através da ex­

pansão de ãreas, pode continuar a cumprir seus papeis principais, sem 
grandes alterações. Atê o final dos anos cinquenta, 110 setor agrícola 
não dependia, no seu processo produtivo, da industria: as têcnicas de 

cultivo eram primitivas, e o emprego das mãquinas, implementas e�insu-
mos de origem industrial não era a regra. Entretanto, a 

desempenhava papeis de grande import'ância para a economia e, 

agricultura 

particu-
larmente, para a acumulação na industria: fornecia divisas para a im­
portação de bens de produção, era uma fonte de financiamento da acumu­
lação através de confisco cambial, produzia alimentos para a produção 
da força de trabalho urbana, que, em sua maior parte, veio do setor ru­

ral. Pode-se afirmar, assim, que a produção industrial dependia em boa 
medida do comportamento do setor agrícola, mas este, na esfera estri-

3 



tamente produtiva, pouco necessitava da industria 111
• 

A parti.r dos anos 60 surge tambêm na agri_cultura um pr_Q 

cesso de intensificação da produção, aliado a um processo de subordina­

ção deste setor ãs necessidades de acumulação do capital. Esta mudan­

ça no sistema produtivo agricola ganha maior intensidade a partir dos 

anos setenta. Dã-se o nome de 11�fodlerni zação Conservadora II a este pro­

cesso, posto que ele, através de mecanismos geridos pelo Estado2
, pos­

sibilita uma subordinação crescente do setor rural, com introdução de 

modernas têcnicas, sem alterar previamente a estrutura fundiaria. A 

principio, este processo visava a modernização do latifúndio, para sua 

transformação numa grande empresa agricola. Mais recentemente tem-se 

dado concomitantementê um processo de tecnificação da pequena produção. 

A "Modernização Conservadora" 3 se define enquanto modelo 

de desenvolvimento para a agricultura apôs o pacto político que ê se­

lado no golpe de 1964, do qual participaram a burguesia nacional, as 

oligarquias agrãrias e o capital internacional, alijando as 

trabalhadoras urbanas e rurais de qualquer participação. 

classes 

Esta forma de modernização da agricultura tem no Estado 

o seu principal elemento indutor. Neste processo de transformação da

agricultura num setor subordinado ao capital houve a implememtação de

1 INORA/UNICAMP (1978). 

2Para maiores detalhes de como o Estado participa do processo de indu­

ção da subordinação vi de UNICAMP /Fl!NEP ( 1981) ·. 

3 Hâ uma discussão bastante pertinente a respeito da expressão "Moder­
nização Conservadora 11

, que segundo alguns autores não identifica cla­
ramente o processo de mudança que houve no setor rural. Entendemos 
que, na medida em que houve um processo de transformação da agricul­
tura, que aHerou no seu decurso tanto a estrutura fundiãria, quanto 
as relações de produção no setor, este não ê um processo conservador. 
Dada a utilização comum da expressão, visando caracterizar o fato de 
que a agricultura passou por uma modernização que manteve e ate apro­
fundou a dicotomia entre possuidores e não-possuidores dos meios de 
produção� entendemos que sua utilização ê valida, apesar de salien­
tar que, em alguns aspectos, o processo pode ate ser considerado re­
\/01 uci onãrio. 

4 
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seis principais politicas, geridas pelo Estado: 

1. Politica de credito subsidiado

2. Politica de incentivos fiscais

3. Porítica de coloni.:t:!.\ção

4. Política de preços minimos

5. Politica de comercialização

6. Politica de assistencia técnica.

Estas políticas tem um papel fundamental no processo de 

subordinação da agricultura, que no Brasil assumiu a forma da Moderni-
) zação Conservadora. De uma forma simplificada podemos colocar que os 

incentivos fiscais se prestaram ã ocupação da fronteira agrícola por 

parte de grandes empresas agrícolas. A política de colonização, por 

sua vez possibilitou a ocupação de pequenos espaços definidos da fron­

teira, com os pequenos produtores expulsos das regiões onde a moderni­

zaçao se dava, evitando graves conflitos sociais. 

Por outro lado, a politica de preços mínimos, apesar de 

pouco efetiva durante os anos 70, garantiu um espaço para o Estado como 

regulador do mercado agrícola. A política de comercialização, basica­

mente com a cri ação da COBAL e do CIBRAZEM, viabilizou uma integra­

ção entre a produção de bens agrícolas de consumo interno e o mercado. 

Mas esta integração passou a ser dominada por pequeno numero de gran­

des comerei antes, que obtem altos 1 ucros na comerei ali zação destes bens. 

A política de Assistência Têcnica, gerida pela EMBRATER / 

ABC AR, a nível nacional, visava basicamente difundir ao produtor a prod� 

ção agrícola tecnificada, modernizada e mercantilizada. Tudo nos leva a 

crer que teve um papel bastante significativo na subordinação da agricu} 

tura brasileira. 

Hã indicações de que a Modernização Conservadora apesar 
de necessitar destas políticas acima arroladas, não seria viãvel sem 

a politica de credito. Pois, a poHtica de credito, como procuraremos 

mostrar nos capítulos subsequentes, ao fornecer recursos a baixo custo 

aos produtores� viabi1izou uma produção mais tecnificada, integrada e 

mal"cantil 1 zada. 
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2.2. A Subordinação da Agricultura ao Capital 

Dentro do conceito de Modernização Conservadora utiliza­

mo-nos da ideia de subordinação da agricultura ao capital. Cabe expli- · 

citar o que entendemos por isso. 

Para tal, devemos voltar ao conceito de Marx de que a 

essência do modo de produção capitalista ê a valorização do valor. Pa­

ra que o capitalismo possa persistir nesse processo de valorização do 

valor, que e um processo continuo e dinâmico; cada vez mais a produção 

tem de ser subordinada a ele. Como coloca Sergio Silva (1981, pp. 38), 

11a submissão da produção ã lei do valor e, na verdade, a submissão da 

produção ao capital 11,. E dentro deste movimento devemos entender a 

agricultura passando de uma forma de produção na qual sua inserção no 

conjunto da economia dava-se basicamente através da venda de sua produ­

ção, para uma produção mais integrada e determinada pelos demais seto­

res da economia. 

Colocando de forma mais clara, a submissão da produção ã 

lei do valor ou, em outro nivel, ao capital ê um processo no qual este 

capital busca novos espaços para sua atuação e para sua valorização. 

Processo este que ê a essência da dinâmica do modo de produção capita­

lista e que hoje atinge de forma marcante a agricultura brasileira. 

Neste sentido, a industrialização da agricultura1 e o 

principal mecanismo deste processo de subordinação. Pois, com a indus­

trialização, ou seja, maior utilização de insumos e de tecnologia mo-

1 Uma definição especifica de industrialização da agricultura encontra­
mos em Tikhonov (_1978}. 11Estes processos (total mecanização, amplo 
emprego da moderna genética, etc.) em sua totalidade determ·i na a trans­
formação da agricultura em produção industrial que se caracteriza por 
um elevado grau de especialização e concentração, a diminuição e a  sub-
sequente eliminação da dependincia da agricultura do acaso e da es-
pontaneidade da ação das fprças naturais ( ... ) o incremento do grau 
de continuidade e do ritmo da produção e na estabilidade das taxas de 
seu desenvolvimento 11

• Mas este processo alem de requerer previas con­
dições para se efetivar, acaba por transformar significativamente as 
relações soC'iàis de produção vigentes na agricultura. 



derna (física e biolÕgica), hã uma maior possibi'lidade de subordinar tan·­

to o trabalho quanto a terra ãs necessidade da acumulação do capital. 

/-\ expansão do complexo agroindustrial, isto e,"o conjun­
to formado pelos setores produtores de insumos e maquinarias agricolas, 
de transformação industrial dos produtos agropecuãrios e de distribui­
ção, e de comercialização, e de financiamento nas diversas fases do 
circuito agroindustrial II Sorj (1980, p. 29), tem um papel fundamental no 
processo de subordinação da agricultura. Na medida em qwe o complexo 

agroindustrial opera em todos estes setores, viabiliza um maior domínio 

por parte deste capital sobre a produção agr1cola. Devemos ter em men­

te que se este processo de transformação industrial fosse dominad9 por 
cooperativas, que não' assumissem o papel de empresas capitalistas, nos 

quais os interesses dos pequenos agricultores fossem respeitados, te­

riamos uma forma bastante distinta de subordinação da agricultura. 

Uma outra faceta,desta subordinação i o priiprio dominio 
que o capital passa a ter sobre o processo produtivo. Como exemplo dis­
so podemos colocar a usina do setor canavieiro que passa a determinar o 
montante e a qualidade da produção, assim como os insumos e instrumen­

tos que os fornecedores tem que utilizar, Esta caracteristica e bas­
tante marcante para vãrias atividades agropecuãrias, como a cultura .do 

-- -- · - ---
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fumo e a criação de suinos, entre outras. Também na maior parte das coop� 

rativas agrícolas faz-se presente a dominação destas sobre a produção dos 

cooperados, no sentido de sua subordinação.1 Esta faceta da subordinação
estã claramente vinculada ã necessidade que o capital tem de homogeneizar 

a produção para a sua maior integração na produção capitalista e para que 
participe mais intensamente do processo geral de acumulação. 

Não pretendemos aqui aprofundar muito a questão da su­
bordthação, posto que este não� o objetivo deste trabalho. Desejamos 
apenas colocar que este processo estã em curso e caracterizar sua forma 

geral. 

1 Maiores detalhes acerca do papel das cooperativas agricolas no capita-
1ismo Brasileiro são apresentados por LOUREIRO (1981),



.. Para GRAZIAN0 DA SILVA (1980) a subordinação da agri-

cultura ao capital da-se via industrialização da agricultura, na medi­
da em que esta subordinação ê o processo de subsunção do trabalho e da 
terra ao capital. E a industrialização da agricultura permite a sua 
subsunção, como veremos mais adiante. 

Dentro do processo de subordinação da agricultura, a mer­
cantilização da produção assume um papel de vital importância. Sem a 
mercantilização da agricultura, o processo de industrialização e a su­
bordinação não seriam passiveis. Mas somente a mercantilização não 
viabiliza uma completa subordinação. LENIN (1979, p. 301) nos apresenta 
uma definição bastante clara do que e mercantilização da agricultura: 
11El incremento de la agricultura mercantil crea mercado interior para 
el capitalismo. En primer lugar, la especializaciên de la agricultura 
provoca el intercambio entre las diferentes zonas agrfcolas, entre las 
diversas haciendas agricolas y entre los diversos productos del campo. 
Em segundo lugar, cuanto mãs se adentra la agricu"ltura en la circulaciõn 
mercantil tanto mãs rapidamente crece la demanda de productos de la in­
dGstria transformativa, que sirven para el consumo personal, por parte 
de la poblaciõn del campo; con tanta mas rapidez, en tercer lugar, cre­
ce la demanda de médios de producciõn ( ... ) 11 • 

No nosso entender a subordinação da agricultura ao capi­
ta 1 e mais do que o processo de industrialização ou de 11mercanti li zação 11 

acentuada da produção. to processo pelo qual a agricultura transfor­
ma-se para possibilitar a entrada do capital, no setor agrfcola, en­
quanto valor que se valoriza. As modificações das relações de produção 
no setor agrícola, incluindo-se a perda de autonomia dos pequenos pro­
dutores, são o cerne do processo de subordinação da agricultura. A 
pequena produção passa crescentemente a ser determinada exogenamente 
(basicamente pelo grande capital e pelo Estado): os produtos a serem 
produzidos, como produzir estes produtos, e que tipos de instrumentos 
utilizar. Isto quando esta categoria de produtores consegue se manter 
como proprietãria de terras. 

Mas o principal motor deste processo de subordinação e 
a prõpria industrialização da agricultura que, além de ser estabelecida 
de aeôrdo cdm ãs necessidades de acumulação do grande capital, visando 
e�ptlHgM� F�ntlnua R�§ se�s mercados, gera maior produção de exce-

8 
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-0ente na economia como um todo. 

' 

A viabilização da subordinação, fundamentalmente atravês 
da industrialização, acaba por transformar significativamente a agri­
cultura. 

As caracteristicas do modelo brasileiro, a partir de 
1964, fazem com qué os processos de subordinação e industrialização da 
agricultura sejam crescentemente geridos e orientados pelo Estado.. E 
a principal politica adotada pelo Estado brasileiro neste processo foi 
a politica de credito rural subsidiado. 

A politica de credito, na medida em que e a concessão de 
capital a juro subsidiado para algumas culturas predeterminadas� nao 
deixa de ser uma forma de subordinar a produção agrícola ãs necessida­
des de acumulação do capital. 

Esta subordinação assume uma forma mais grave quando se 
observa que ãs vezes os produtores vendem sua colhei ta em fase de pre­
ços mais baixos apenas para pode�em s_aldar su�_díviqa:�om? Banco,no_r­

malmente para poderem contrair novo empréstimo.O produtor torna-se assim, 
um eterno dependente da politica de crêdito rural. 

As formas indiretas de subordinação através do credito, 
se dão pela compul 7ori edade de aquisição de certos pacotes tecno.l Õgi­
cos e/ou montantes' de adubos, com a obtenção do credito. 

Não podemos deixar de levar em conta que a prõpri a in­
dustrialização da agricultura foi sustentada pelo crédito subsidiado. 

Por outro lado , como pretendemos demonstrar ao longo.des­
te estudo, o credito na maneira como foi concedido possibilitou uma 
elevação acentuada do preço da terra assim como a própria concentração 
da produção e da propriedade da terra. Estes tambem são elementos que 
tem uma importância fundamental no processo de subordinação da agricul­
tura ao processo de acumulação capitalista. 



2.3. A Industrialização da Agricultura1

A principal forma de subordinação da agricultura ao ca­

pital ê atravês de sua industrialização. Neste processb a subordinação 

se dã pela sujeição do trabalho e da terra ao capital através da poten­

ciação destes elementos. 

A potenciação do trabalho se dã basicamente atravês da 

utilização de inovações mecânicas, que possibilitam ao capital, alem 

da obtenção de mais valia relativa, submeter o trabalho ãs suas neces­

sidades2 . 

Por o�tro lado, a potencialização da terra pode ser ob­

servada nas inovações bio-lÕgicas e físico-químicas. Estas possibilitam 

desde a elevação da produtividade da terra atê uma melhor integração 

com as inovações mecânicas, subjugando as condições naturais da terra 

ãs necessidades do processo de acumulação. 

O que deve ser salientado ê que o processo de industria­

lização não visa a elevação da produção e da produtividade do trabalho 

e da terra em si, mas busca, atraves destes mecanismos, fazer com que o 

processo de produção agrícola torne-se mais subordinado ãs necessidades 

de acumulação. O caso da colheita mecânica deixa isso bem claro, posto 

que, para alguns produtos, tecnicamente, a produção poderia ser total­

mente mecanizada, mas continua a ser mais lucrativa a utilização do 

trabalho manual para este fim. 

10 

Um elemento fundamental ê que estas potenciações, tanto 

da terra quanto do trabalho, acentuam-se quando utilizadas conjuntamen­

te. E muitas vezes, a utilização de uma inovação, para a obtenção de 

sua eficiência mãxima� requer a utilização simultânea de outras inovações. 

1Maiores detalhes vide GRAZIANO DA SILVA (1980) 

2Para um estudo mais aprofundado dos efeitos da mecanização sobre a 
utilização da força de trabalho vide UNICAMP/FINEP (1981). 



Esta industrialização da agricultura, ao elevar a 
çao e a produtividade tanto do trabalho quanto da terra, através 
expansão no uso de tecnologia moderna, gera um aumento na demanda 
bens industriais por parte do setor agrlcola. Dessa maneira, a 

são da agricultura se dã de uma forma mais subordinada e integrada 
setor din�mico da economia. 

l l 

produ­
da 

por 
expan­

ao 

A observação dos tipos de cultura que mais se moderniza­

ram fornece claras indicações de como esse processo estã altamente in­
tegrado. Isto e, as culturas como o café, soja, trigo e cana, normal­

mente 1 i gadas ãs exportações ou ãs agroi ndus·tri as foram ·1ás mais moder­

nizadas. Mais recentemente observamos a modernização de algumas cultu­
ras de consumo interno, indicando que houve necessidade de subordinar 

este setor da agricultura, para o processo geral de acumulação capita­
lista. 

2.3.1. Industrialização da Agricultura Brasileira: Algumas evidências 

Pretendemos nessa seçao apenas mostrar que houve um pro­

cesso bastante acentuado de incorporação de técnicas modernas no setor 
rural durante o quinquênio 70/75. Talvez esse processo esteja bem 
aquém do que possibilitaria o elevado montante de recursos distribuidos 

pelo credito, mas esta argumentação, no nosso entender 1
, não invalida 

o papel que a polftica de cr�dito teve no processo de subordinação da 

agricultura. Como veremos no capitulo que se segue, esta politica

distintos papeis no processo de subordinação, um deles sendo a

trtalização da agricultura.

teve 
indus-

Inicialmente faremos um estudo que abarque o Brasil como 

um todo, a fim de caracterizar as transformações que ocorrem durante o 
perlodo 60/75. Em seguida, mostraremos que tipo de propriedade, em 

termos de ãrea total, mais incrementou o uso de tecnologia. 

iGUEDES PINTO (1981). desenvolve a argumentação sobre a ineficiência da 
�b1tt1ca ds cridit6 rural na modernização da agricultura. 



· .. Devemos ressaltar que os dados aqui utilizados são ori­
undos dos Censos Agropecuãrios e que o conceito de estabelecimento não 
e sempre o mesmo. Os Censos de 1960 e 1970 determinam que estabeleci­
mento e composto apenas pelas âreas continuas, ou seja, ·se hã um pro­
prietãrio com terras não contínuas, cada uma das ãreas ê um estabeleci­
mento. Jã no Censo de 1975 o conceito de estabelecimento inclui as 
ãreas descontinuas, de maneira que todas as ãreas localizadas em um se­
tor censitãrio, mesmo que descontinuas, sob a mesma administração sao 
consideradas um ünico estabelecimento. Estas ressalvas são importan­
tes para anãlises sobre a estrutura fundiãria, mas para o que preten­
demos analisar este aspecto tem pequena interferência1

• 

Ao anaJisarmos a modernização da agricultura no Brasil 
devemos observar que este não e um processo continuo, mas sim, como 
coloca GRAZIANO DA SILVA (1980 a, p. 57), �a agricultura brasileira es­
pelhava avanços e recuos de uma lenta e, por isso mesmo, dolorosa mo­
derni.zação, essa em sua maior parte sustentada 11artificialmente 11 pelos 
generosos subsidias estatais''. Al�m disso, hã as grandes diferenças 
regionais, onde uma grande modernização para a ·produção de feijão no 
nordeste pode ·ser a utilização de arado a burro, ou mesmo a condição de 
se utilizar mais mão-de-ebra, enq1.1anto no sudeste a modernização estã 
mais vinculada ã utilização de implementas, de mão-de-obra temporãria 
e de adubos quimicos. 

Apesar das diferenças regionais, podemos notar, a partir 
da TABELA 2.1.,que hã um processo de Modernização no pais como um todo. 

, éto .'. A quantidade de es tabe 1 ecimentos que se uti 1 i zam apenas de força hu­
' 

mána diminui significativamente entre 1960 e 1975. Pode-se notar que 
a Modernização, a partir de 1970, tem um carãter bastante marcante, pe­
la observação dos dados de força animal e força mecânica. Somente en­
tre 1970 e 1975 o numero de estabelecimentos que se utilizam de força 
anima 1 diminuiu, enquanto que o incremento na uti 1 i zação de força mecâ­
nica a partir de 1970 e bastante grande. 

1 Pois se houve um pequeno decr�sc i.mo no numero total de estabeleci­
mento�, tamb�m diminuirão numero de �stabelecimentos que se utilizam 
das tecnica� modernas, mantendo a proporção. 
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Não devemos nos surpreender com os incrementas do uso da 
força mecânica que, apesar de serem signif"icativos, espelham claramen­
te o quanto pouco modernizada ainda se apresenta a agricultura brasi­
leira. 
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No que se refere ã porcentagens de estabelecimentos que 
se utilizam dos diversos tipos de mãquinas e implementas, observamos, 
na TABELA 2.2, que comparativamente ao periodo 60/70, no quinquênio 70/ 
75 houve um crescimento bastante.acentuado deste uso, exceto no que se 
refere aos arados de tração animal· e ãs colhedeiras. t esperado que a 
utilização do arado de atração animal decresça, pois e uma,Jqrma arcai­
ca de potenciar a força de trabalho .. ·o-f�t; d� a proporçio de estabele­
cimentos que se utilizam de cal hedeiras ter diminui do neste período de 
tempo, alem de advir de problemas de dados que jã foram discutidos, pa­
rece estar ligado ã questão de que, dadas as dificuldades técnicas de 
mecanizar a colheita, e com a formação de um mercado de trabalho volan­
te (os bÕias-frias), não houve necessidade tão preemente de ocorrer sua 
mecanização. 

Os dados referentes ã subordinação da terra são relati­
vamente escassos, mas a TABELA 2.3 nos dã indicações de que a utiliza­
ção de defensivos e bastante difundida a ntvel dos estabelecimentos. Os 
defensivos assumem um papel cada vez mais importante ã medi da que - no­
vas variedades mais.produtivas são criadas, e são cultivadas em condi­
ções que os tornam ma,is suscetíveis a pragas e doenças. O aumento da 
utilização de adubos e de irri gação 1 e bastante si gni ficati vo no pe-

rfodo 70/75 dando clara indicação de que a potenciação da terra tem 
sido um mecanismo de fundamental importância para a subordinação da ter­
ra ao capital. 

1A questão das sementes selecionadas não ê analisada por não haver in­
formação no Censo, mas esta tambem e, conjuntamente com os adubos ede -:

f�nsivos, uma forma fundamental de subordinação da terra ao capital. 



TABELA 2.1 - Porcentagem do total de estabelecimentos que se utilizam. 

força de força humana, força animal, força mecânica, 

animal e mecânica - Brasil, 1960 - 1970 - 1975 (%) 

1960 1970 1975 

SÕ força humana 76,6 65,8 60, 1 

Força animal e humana 22,0 27,9 25,4 

Força mecânica e humana 0,5 2,3 8,6 

Força animal, mecânica e humana 0,9 3,9 5,8 

Fonte: CENSOS AGROPECUÃRIOS 1960, 1970 e 1975 

TABELA 2.2 - Porcentagem do total de estabelecimentos que se utilizam 

de arados de tração animal, arados de tração mecânica, 

tratores e colhedeiras - Brasil - 1960 - 1970 - 1975 (%) 

1960 1970 1975 

Arado tração animal 18,2 23, l 23,3 

Arado tração mecânica 3,0 2,0 3,8 

Tratores 1 , 3 2,4 4,3 

Colhedeiras l , 5 1,3 

Fonte: CENSOS AGROPECU�RIOS 1960, 1970 e 1975. 
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Uma di seus são bastante importante, re·! acionada com o 
processo de industrialização, refere-se ã util ização.de mão�de'"'.obra nas 
suas diversas formas. · Apesar dos dados do Censo não serem muito preci -
sos neste âmbito 1 , a TABELA 2.4 nos dã indicação de que o numero de 
trabalhadores permanentes, apõs uma queda no periodo 60/70, aumentou 
substantivamente entre 70 e 7 5. Isto se deve ·ã transformação do anti -
go assalariado pennenente (tipo colono) em trabalhador volante no pe­
ríodo 1960 -1970. A partir de 1970�com a ace -ntuada utilização de 
maquinarias e instrumentos,hã a necessidade de nova contratação de as­
salariados permanentes elevando sua participação na P.E.A. da agricu1-
tura. Por outro 1 ado, no processo de subordinação da agricultura ao 
capital, não tem sido um elemento fundamental a transformação dos res­
ponsãveis e dos membros não remunerados da família em assalariados. A 
tese de expropriação de pequenos.produtores pelo capital:tem sido avi­
damente defendida por alguns autores2, como forma bãsica dó avanço do 
capital sobre o campo. No nosso entender, as informações da TABELA 
2.4 nos dão indicações de que a industrialização da agricultura, apesar 
de a longo prazo expropriar certo numero de pequenos produtores, visa 
mais a sua subordinação via tecnificação3

• 
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Mas o que de fundamental podemos captar ê que a moderni­
zaçã_o da agricu1tura, que observamos, não tem intensificado a utiliza­
ção de mão-de-obra. De acordo com os Censos Demogrãficos, em 1970. a 
População Economicamente Ativa do setor agrícola era de 13.090 mil pes­
soas, enquanto em 1980 atingia apenas 13.109 mil pessoas. Isto nos 

---

mostra que houve-· uma-·saida bastante acentuada dé-pessoas do campo para 
as cidades, que parece não ter comprometido a produção, caracterizando o 
desenvolvimento de uma agricultura com menor utilização de trabalho 

1Nos dados do Censo não estão incluídos os trabalhadores temporãrios 
por empreitada coletiva (bõias-frias), não sendo possível portanto, 
uma anãlise mais detalhada acerca do assunto, jã que este e um dos 
trabalhadores que mais tem participado da produção. Maiores detalhes 
acerca deste assunto vide GRAZIANO da Silva, J. e KAGEYAMA, A. (1983). 

2 Entre eles encontramos SANDRONI (1980). 

3No item seguinte deste capitulo procuraremos mostrar isto com mais 
pormenores. 



TABELA 2.3 - Porcentagem do total de estabelecimentos que usam adubos,. 

defensivos, terras irrigadas, trabalho temporãrio, traba­

lho permanente e serviços de empreitada - Brasil - 1970/ 

· 1975 (%)

1960 1970 

Adubos 13,2 15,4 

Defensivos .:. 

Terras irrigadas 1,0 2, l 

Trabalho temporãrio 7,6 

Trabalho permanente 7,2 

Empreitada 20,0 

Fonte: CENSOS AGROPECU'ARIOS'1960, 1970 e 1975. 

TABELA 2.4 - Pessoal ocupado na agricultura por €ategoria -

1960, 1970, 1975 - Milhões de pessoas 

1960 1970 

Responsãvel e membros não remune- 7,85 14, ll 
rados da familia (63,0%) (_80,3%} 

Empregados em trabalho permanen- 1,43 1 , 16 

te (9, 1%) (6, 6%) 

Empregados em trabalho temporã- 2,98 1,49 
ri o {19,2%) (8,5%) 

TOTAL 15,63 17 ,58 
( 100%) (100%) 

Fonte: CENSOS AGROPECU�RIOS 1960, 1970 e 1975. 

1975 

22,3 

51,0 

3,0 

8,0 

7,8 

17,8 

Brasil 

1975 

16,37 
(80,4%) 

l, 55 
(7,6%) 

1,70 
(8,3%) 

20,35 
( 100%) 
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-um aspecto bastante controverso da industrialização da

agricultura se relaciona ao fato da elevação da produtividade da terra 

ter sido bastante inexpressiva. 

As TABELAS 2.5 e 2.6 nos dão uma clara amostra de que 

apesar de ter havido uma e 1 evação da produção entre 1968 e 1976 para 

quase toda as regiões e tipos de produtos, o mesmo não se observa em 

termos da produtividade da terra. Isto e, a ãrea cultivada sofreu· um 

incremento bastante acentuado. Por outro lado, na TABELA 2.6 podemos 

observar um crescimento da produtividade nas culturas de exportação ape­

nas no NE e ém São Paul o. Apesar da produção de produtos domes ti cos em 

São Paulo não ter apresentado crescimento, sua produtividade se ele­

vou, podendo-se portanto concluir que sua ãrea decresceu significativa­

mente. Isto ê, as ãreas de culturas domêsti cas em São Paul o decresce­

ram, mas a elevação da produtividade fez com que a produção permaneces­

se constante. 

Jã o Nordeste observou um decrescimo bastante acen-

tu ado da produtividade por hectare dos produtos domêsti cos, enquanto 

os de exportação apresentaram um crescimento bastante razoãvel. 

Em termos de Brasil as taxas de crescimento de 9,09 e 

3,32 respectivamente dos produtos exportãveis e domesticas indicam que 

inclusive, a nivel da produção, os exportãveis �presentaram um maior 

crescimento. No que se refere ã produtividade da terra, tanto os ex­

portãveis como os domésticos apresentaram taxas de crescimento estatis­

ticamente iguais a zero. 

Neste sentido podemos concluir que no periodo 1968/76, 

apesar das diferenças regionais e do crescimento da produtividade dos 

produtos exportãveis e domésticos em São Paulo, a produtividade por 

hectare dos exportãveis e domesticas não atingiu, a nivel de Brasil, 

uma taxa de crescimento significativamente diferente de zero. 

17 



TABELA 2.5 - Taxas médias de crescimento da produção, por grupos de 

produtos e regiões 

(%) 

PR ODUTOS E REGIOES 1968/76 

1. Exportãveis - Nordeste 5,77 

2. Exportãveis sem cafe - Nordeste 5,38 

3. Domésticos - Nordeste o,ooª

4. Exportã veis - Centro-Sul 12, 5·1 

5. Exportãveis sem cafê - Centro-Sul 18,55 

6. Domésticos - Centro-Sul 5,01 

7. Exportãveis - São Paulo 12,88 

8. Exportãvei s sem cafê - São Paul o 6,63 

9. Domésticos - São Paulo o,ooª

1 O. Exportãveis - Brasil 9,09 

11. Exportãvei s sem cafe - Brasil 9 ,79 

12. Domésticos - Brasil 3 ,32 

13. Tota 1 - Brasi 1 5, 11 

Fontes: FIBGE e IEA 

Extrai do de Mendonça e Graham (1978) 

OBS.: Taxas calculadas pela regressão da forma Xt = a.ebt

ªos coeficientes estimados não diferem estatisticamente de zero. 
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TABELA 2.6 - Taxas de crescimento da produtividade, por grupos de pro­

dutos e regiões 

(%) ao ario 

PRODUTOS E REGIÕES 1968/76 

1. Exportãveis - Nordeste 4,90 

2. Exporiiveis :sem café - Nordeste 4 ,25 

3. Domesticas - Nordeste - 4, 52

4. Exportiveis - Centro-Sul o,ooª

5. Exportãveis sem café - Centro-Sul o,oo
ª

6. Domésticos - Centro-Sul o,ooª

7. Exportãveis - São Paul o 12, 59 

8. Exportãvei s sem café - São Paulo o,oo
ª

9. Domesticas - São Paulo 8,02 

l O. Exportãveis - Brasil o,ooª

11. Domésticos - Brasil o,ooª

Fontes: FIBGE e IEA 

Extraido de Mendonça e Graham (1978) 

OBS.: Ver Tabela 2.5 

ªos coeficientes estimados nao diferem estatisticamente do zero. 
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: Por outro lado� observamos, a partir da TABELA 2.7, que 
o crescimento da ãrea total da agricultura foi mais intenso no periodo
70 a 75 do que no periodo anterior. No auge do processo de Moderniza-

ção Conservadora hã uma grande incorporação de terras na fronteira 
agricola. Toda a política de incentivos fiscais, a partir do inicio 

20 

dos anos 70, e o principal elemento dinamizador da ocupação destas ãreas. · 

Estudos mais específicos sobre a questão da ocupação da 
fronteira colocam que esta tem se dado com a utilização de tecnologia 

bastante sofisticada. Ou seja, mesmo a ocupação da fronteira faz uso da 
industrialização da agricultura. Diversos estudos, por outro lado, co­

locam que a ocupação da fronteira e uma forma arcaica de desenvolver a 
agricultura. Devemos compreender que para o processo de acumulação do 
capital o elemento fundamental e a busca de novos espaços para a .sua 
valorização. E este processo pode se dar atraves da ocupação da fron­
teira, com a elevação da produção, ou atraves da intensificação · da 
produção nas ãreas jã ocupadas . Na medida em que os dois processos 

possibilitem uma maior subordinação da agricultura, eles são indiferen-

tes ao capital. 

Mas, na medi da em que a Modernização Conservadora nao 
acarretou grandes incrementas no rendimento por hectares, mas mesmo 
assim implementou uma política de grandes•,ir:icentivos ã industrialização, 

qual o seu verdadeiro sentido? A partir da TABELA 2.8 1 podemos ter 
uma amostra do que tem sido a real consequência da recente modernização: 
uma grande elevação da rentabi'lidade por homem ocupado. 

O sentido desta anãlise difere substantivamente da de 
HAYAMI-RUJTAN no aspecto de que estes pensam que o desenvolvimento tec­
nolÕgico· da agricultura,com o consequente aumento da produção e da pro­

dutividade, ... 11serã determinado, em grande parte pela dotação relativa 
de fatores 11

• (in Contador -- 1975, pg. 10). Isto e, para estes autones a 

1 Apesar das informa�õ�s d� Tabela 2.8 possibili!arem uma �omparação en­
tre os 2 anos ha l1m1taçoes: o valor da produçao total nao engloba al­
gun! produto� co�o a banana e estoque de criações; e o pessoal ocupa­
do e uma est,mãt�va da pesquisa UNICAMP-FINEP. 
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tecnologia tem um papel específico de substituir o fator de produção (ter 
.ra ou trabalho) que apresenta inelasticidade em sua oferta. Estas inelas 
ticidades fariam com que os preços dos fatores se elevassem, levando os 
agricultores a pressionar o governo para superar as limitações impostas 
pelas inelasticidades. A superação se daria através das instituições gg 
vernamentais de pesquisa e de assistência têcnica, que, dada a pressão 
dos agricultores, gerariam e difundiriam tecnologia que aumentasse a ela� 
ticidade da oferta dos fatores limitantes. 

Assim sendo, para esses autores, a não elevação da prod� 
tividade por hectare e a elevação da produtividade do trabalho indicariam 
que o fator terra tem grande elasticidade de oferta, enquanto o fator tra 

1 balho teria baixa elasticidade. 

Mas parece bastante questionãvel este tipo de conclusão , 
pois, alem de não ter havido inelasticidade de oferta de trabalho, houve 
uma grande expulsão de homens do campo. Isto e, o grande crescimento. da 
uti 1 i zação de mãqui nas e o senti do da modernização de uma;, forma gera 1 
não ocorreram em função da pressão de preços relativos. E muito menos de 
correu da pressão dos agricultores sobre os õrgãos oficiais de pesquisa 
e assistência técnica para a criação de tecnologia. Esta tecnologia veio 
em grande parte do exterior, na forma de pacotes, sendo apenas adaptadas 
aqui e transferidas para os agricultores de uma forma quase que autoritã­
ria. Portanto nos parece bastante difícil aceitar como explicação para o 
processo de modernização da agricultura brasileira o modelo de 11inovações 
induzi das II de Hayam e Ruttan. Nó nosso entender a modernização da agri c�l 
tura como jã colocado voltou-se basicaments para a �levação da produtivi­
dade do trabalho. 

Portanto a explicação da modernização através da inelasti 
cidade de oferta de fatores não condiz com a real 1 dade. O verdade·i ro · se� 
tido da elevação da produtividade do trabalho no campo e que ,. v�àbiliza 
uma maior geração de trabalho excedente alem de subordinar este trabalho, 
gerando tambêm no campo um espaço para� grande capital acumulado. 

Neste sentido parece-nos bastante claro que o processo de 
industrialização da agricultura 9 atravês de todos os mecanismos que o Es 
tado tem i mp 1 ementado, vi abi 1 i zou um .>ç.ampo propício ã acumu 1 ação capi t� 
lista. No processo de subordinar a a,ricultura, esta industrialização PO§
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sibilitou uma pfodução com uma menor utilização da força de trabalho. Mas 

entendemos que no futuro, com o esgotamento da fronteira e com a necessi­

dade que o capital tem de continuar a expandir seu espaço de valorização 

na agriculturaª uma elevação do rendimento da terra far-se-ã necessãria. 

TABELA 2.7 - Area de Lavoura e Ãrea Total Ocupada para o Brasil 1950/ 

60/70/75 e Taxas de Crescimento Anuais 

1950 

1960 

1970 

197 5 

Jl:REA DE LAVOURA 

MIL ha 

19. 095

28.712 

33. 984

38.909 

TAXA DE 
CRESCIMENTO 

ANUAL 

4, 16 

1, 70 

2,74 

'ÃREA TOTAL 

MIL ha 

232 .211 

249.862 

294 .145 

323 .896 

TAXA DE 
CRESCIMENTO 

ANUAL 

0,74 

1 ,64 

l, 95 

Fonte: CENSOS AGROPECUARIOS 1950, 1960, 1970 e 1975 



TABELA 2.8 - Rendimento por homem ocupado - Brasil - 1970 - 1975 

Cr$ 1.000 de 1977 (a) 

Valor da produção totalª

Despesas correntesb

Valor da produção menos despesa 

Total �e pessoal ocupado (em equiv� 

lente homem) 

Rendimento por homem ocupado (em 

equivalente homem ) 

Taxa de crescimento do rendimento 

Taxa de crescimento do pessoal ocu 

pado 

1970 

305.044.760 

47.385.221 

275.659.540 

15.052.775 

17, 12 

3,6% a.a. 

2,8% a.a. 

1975 

434.979.700 

61.343 .811 

353.635.890 

17.325.041 

20 ,41 

23 

a) Deflacionado pelo indice de Preços Recebidos pela Agricultura (IPRA)

b) Total de despesas - salãrios - quota parte - empreitada - juros ban

cãrios. deflacionado pelo indice de Preços Pagos pela Agricultura

(IPPA)

FONTE: CENSOS AGROPECUÃRIOS 1970 e 1975 

UNICAMP/FINEP (1981) 



2.3.l. 1. Progresso Técnico por Estrato de Area 

A visão global do processo de utilização de técnicas mo­

dernas permite-nos apenas afirmar que a modernização ganhou uma dinâmi­

ca mais acentuada nos anos 70/75. Com- a anãl i se que desenvolveremos 
neste item pretendemos destacar o tipo de estabelecimento, por estrato 

de ãrea, que mais intensificou sua produção. 

A partir da TABELA 2.9 podemos observar que nos .menores 

estabelecimentos hã a utilização mais intensa de força humana, como 
forma exclusiva de força; contudo, apesar de .cl�crecer em todos, foi 
nos maiores estabelecimentos que esta utilização mais decresceu. Por 
outro lado, no que se.refere ã utilização de força animal, observamos 

que seu decréscimo se dã nas pequenas e medias propriedades, enquanto 
nas grandes hã um pequeno crescimento de-sua utilização. 

O crescimento da participação de estabelecimentos que 

se utilizam de· força mecânica foi maior entre os grandes, apesar de 

podermos perceber um crescimento apreciãvel em todos os estratos de 
area. 

A TABELA 2.10 indica-nos inicialmente que as maiores 
participações em 1975 em termos de utilização de tecnologia moderna es­

tão ligados aos grandes estabelecimentos. Isto se deve, como veremos 
mais adiante, ã prõpria política de credito, entre outros fatores. A 
maior utilização de tratores, arados de tração mecânica, colhedeiras,de­
f�nsivos dão clara mostra do maior nive1 tecnolõgico dos grandes esta­

bel eci men tos 

O crescimento da utilização de tratores, arados de tra­
ção mecânica e adubos pode ser observado em todos os estratos. Entre­
tanto, a utilização de tratores e arados de tração mecânica apresenta 
maior crescimento entre os grandes estabelecimentos. 

Por outro lado, a utilização de adubos mais cresceu en­
tre os pequenos (10-100) e medias (100 a 1.000) estabelecimentos. No 
nosso entender, o crescimento da utilização de adubos entre os pequenos 

. ... _____ . - -··--

éstã ligado ã política do GERCA/I.B.C. para o cafe e de Credito Rural que 
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muito o incentivou. E nquanto entre ós grandes estabelecimentos relati.va 
. 

-

mente poucos se utilizam de adubosº dadas as vastas ãreas de pastagens nor 

malmente naturais. 

I sto nos indica que apesar do progresso técnico ser 

predominante nos grandes estabelecimentos (mais de 1.000ha) , entre os 
pequenos (O a 100) e mêdios (100 a 1.000) tambem houve um progresso 

técnico bastante intensivo. 

TABELA 2.9 - Porcentagem de estabelecimentos que usam a força humana, 

animal, mecânica e animal e mecânica -Brasil 1970 e 1975 

ESTRATOS 
DE J.\REA 

ha 

Menos 1 O 

1 O a 100 

100 a 1 • 000 

1 . 000 a 1 O. 000 

1 O. 000 e mais 

TOTAL 

APENAS FOR­
ÇA HUMANA 

1970 1975 

77 ,6 72 ,6 

51 ,7 45,3 

60, 1 51, 9 

56,8 44,0 

45, l 32 ,9 

65 ,8 60, l 

FORÇA 
ANIMAL 

(a) 

1970 1975 

20,0 17,9 

39,6 36 ,o

24,0 25,3 

14,7 18,8 

7,6 l O ,3

27 ,9 25,4 

Fonte: CENSOS AGROPECUJ.\RIOS 1970 e 1975. 

FORÇA 
MECÍ\NICA 

(b) 

1970 197 5 

1 , 3 6,3 

2,6 9,4 

6, l 16,7 

13 ,3 31, 7 

31 ,7 54, l 

2,3 8,6 

FORÇA ANIMAL 
E MECJl:NICA 

(e) 

1970 1975 

1 , l 3, 2 

6, l 9,4 

9,9 6, 1 

15, l 5,5 

l 5 ,6 2,7 

3,9 5,8 

(a)Porcentagem de estabelecimentos que usam força humana e animal.

(b )Porcentagem de estabelecimentos que usam força humana e mecânica. 

(c)Porcentagem de estabelecimentos que usam força humana, animal e me�
cãnica.
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TABELA 2.10 - Porcentagem de estabe1ecimentos que usam: tratores, · ara­

dos de tração animal, arados de tração mecincia, colhe� 

deiras, adubos e defensivos - Brasil - 1970 - 1975 (%). 

ESTRATOS ARADOS 

DE �REA TRATORES 
TRAÇAO ANIMAL TRAÇÃO. MECJl:NICA 

Ha 1970 1975 1970 1975 1970 1975 

Menos 10 0,4 0,6 13, l 12,9 0,3 0,4 

10 a 100 3,0, 6, l 36,0 37,6 2,5 5,5 

100 a 1.000 9,6 15,7 25,0 24,3 8,4 13,9 .. 

1 . 000 a l O . 000 22,8 35,0 20,5 16,6 19,3 29, 1 

10.000 e mais 44,5 57,5 10,3 6,3 26,4 34,7 

TOTAL 2,4 4,3 23, 1 23,3 2,0 3,8 

ESTRATOS COLHEDEIRAS ADUBOS DEFENSIVOS 
DE 1\REA 

Ha 1970 1975 1970 1975 1970 1975 

Menos 10 0,3 O, l 11 ,3 13,9 n.d. 34,2 

10 a 100 2,4 1 ,8 20,5 32,3 n.d. 67,8 

100 a 1 .000 3,9 5,3 16,8 28,0 n.d. 74,7 

1 .000 a 10 .000 6,5 9,4 18,0 27,6 n.d. 87,6 

10.000 e mais 7,4 9, 1 8,9 18,7 n.d. 87,7 

TOTAL 1,5 1,3 15,4 22,3 n.d. 51 ,o

Fonte: CENSOS AGROPECUARIOS 1970 e 1975 .. 



A partir da TABELA 2.10 podemos tambêm concluir que a 

utilização dos outros insumos.modernos tem uma participação progressi­

vamente maior ã medida que crescem os estabelecimentos, exceto no caso 

dds adubos onde as maiores utilizações dão-se ao ntvel dos estabeleci­

mentos entre 10 e l OOha. e 100 - 1 .OOOha. 

Ainda quanto ã utilização de técnicas modernas observa­

mos, na TABELA 2.11, que a utilização de irrigação apresentou um cres­

cimento bastante homogêneo entre os médios e grandes estabelecimentos, 

mas a sua utili.zação ainda e bastante restrita,. observando-se também 

um crescimento pequeno nas pequenas propriedades. 

N� referente ã utilização de mão-de-obra· podemos notar, 

a partir da TABELA 2.11, que especificamente nos estabelecimentos de 

atê l.OOOha houve um crescimento da utilização de trabalho temporãrio. 

Isto significa, no nosso entender, que com a modernização, estas pro­

priedades, ao não se utilizarem tão intensamente da mecanização no pro­

cesso produtivo, viram-se na obrigação de contratar mão-de-obra tempo­

rãria. Por outro lado, ocorreu nas propriedades de mais de lOOha um 

crescimento acentuado de trabalhadores permanentes, o que pode ser con­

sequência da pecuarizªção observada.no periodo, ou mesmo da necessidade 

de trabalho permanente para os serviços com mãquinas. Cabe ressaltar 

que os dados referentes a utilização de mão-de-obra do Censo são pro­

blemãticos 1, e que, segundo pesquisa desenvolvida pela UNICAMP/FINEP 

(1981), no referente a emprego no setor agr1cola, o grande crescimen­

to que se deu e da empreitada coletiva, observãvel tanto entre peque­

nos e grandes estabelecimentos, basicamente nas regiões mais moderniza­

das. 

A TABELA 2.12 mostra-nos que o crescimento ocorrido no 

trabalho contratãdo por empreiteiros (empreitada coletiva) foi bastan­

te grande, da ordem de 3,1% ao ano. Este dado, em equivalentes -homem2

(força de trabalho de um homem adulto ocupado em media 300 dias por ano), 

1
Vide maiores explicações no item 2.3.l.

2 �ara maiores ªétalhes vid� UNICAMP/FINEP (1981) pags. 278 a 284.
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TABELA 2.11 Porcentagem de estabelecimentos que se utilizam de irri­

gação, trabalho temporãrio e trabalho permanente - Bra­

sil, 1970 -1975 (%}· 

ESTRATOS IRRIGAÇÃO TRABiALHO TRABALHO 
DE 7\REA TEMPORJ\RIO PERMANENTE 

Ha 1970 1975 1970 1975 1970 1975 

- 10 1 ,6 2, 1 3,9 4,0 1 ,8 1,5 

10 a 100 2,6 3,8 9,6 10,4 7,9 8,6 

100 a l .000 2,9 4,2 18,8 19,2 31,4 35,6 

l . 000 a l O . 000 3,9 5, l 27,2 24,6 64,4 69,1 

10.000 e mais 2, 1 3,3 29,7 23,5 79,6 83,6 

Brasil 2, l 3,0 7,6 8,0 7,2 7,8 

Fonte: CENSOS AGROPECUÃRIOS 1970 e 1975 

TABELA 2.12 - Mêdia anual de força de trabalho em equivalentes-homem 

tratado por empreiteirqs - Brasil - 1970 - 1975. 

1970 

984.826 

Fonte: UNICAMP/FINEP (1981) 

· 1975

1.146.505 

TAXA DE CRESCIMEN­
TO ANUAL ( %) 

3, l 

28 



mostN o crescimento da utilização do traba 1 hador contratado coletiva-; 
mente (bÕia-fria, etc.) na agricultura brasileira. 

29 

Mas, para uma compreensão das alterações. da utilização 
da força de trabalho, em cada um dos estratos de ãrea, faz-,se necessã­
rio uma anãlise que englobe o numero de trabalhadores. A TABELA 2.13

demonstra�nos�mavez mais que os maiores crescimentos da participação 
do numero de trabalhadores permanentes deram-se nas grande propriedades. 
Por outro lado, o maior crescimento em termos dos responsãveis e mem­
bros da familia ·deu-se nas propriedades de atê lüha, mostrando que 
nao e geral o processo de proletarização �os pequenos produtores, pois 
seu numero chega inclusive a aumentar. 

Outras questões no referente ã utilização da mão-de-obra 
podem ser analisadas a partir dos mesmos dados, se algu111as transforma­
ções forem feitas. A TABELA 2.14 dã-nos .inicialmente uma idéia de que 
a medi.a de responsãveis e membros não remunerados da familia por esta­
belecimento e rei-ativamente estãvel em todos os estratos de ãrea. Po­
rém, o numero de responsãveis e membros não remunerados por mil hecta­
res decresce de forma acentuada dos menores para os maiores estratos. 
Quanto a trabalhadores permanentes nota-se a elevação de sua utilização 
pelos estabelecimentos nos estratos de maiores ãreas, tanto por estabe� 
lecimento quanto por ãrea, que, como jã colocamos anteriormente, indi­
ca a necessidade imposta pelas transformações da agriçultura brasilei­
ra de manter este tipo de trabalhador. Por outro lado, observamos a 
elevação do numero de trabalhadores temporãrios apenas nas pequenas e 
medias propriedades, demonstrando mais uma vez que, dada a tecnologia 
utilizada, os pequenos e medi·os tem de se utilizar de traba 1 hadores tem­
porã ri os para sua produção. Deve-se ter em mente que estes trabalhado­
res temporãrios são muitas vezes vizinhos, ou pequenos proprietãrios 
pr.Õximos que executam tarefas para outros pequenos proprietãrios. 
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Mas hã um outro aspecto que condiciona a utilização de 

mão-de-obra: ê o tipo de exploração agricola. Como se observa na TABE­

LA 2.15, a utilização de terras para lavouras temporãrias tem uma par­

ticipação decrescente dos menores para os maiores estabelecimentos. Jã 

as lavouras permanentes ocupam relativamente pequena ãrea dos diversos 

estratos, aparecendo com maior intensidade nos microestabelecimentos. 

Enquanto a ãrea com pastagens apresenta um significativo aumento dos 

menores para os maiores estabelecimentos atingindo maior participação 

nos estabelecimentos entre 1.000 e 10.000ha. 

As variações mais significativas entre 1970 e 1975 quan-

to ã utilização de terras são: uma pequena queda na participação da 

area de lavouras permanentes entre os microestabelecimentos e as quedas 

na participação das ãreas de pastagens nos estratos acima de 1 .OOOha� 

não afetando profundamente o panorama geral da produção agropecuãria. 

Podemos inferir que as cri ações tem uma gran·de 

pação entre os grandes estabelecimentos. Em decorrência das

partici­

caracte-

risticas especificas da exploração de criações, e mais frequente a uti­

lização de mão-de-obra permanente para este setor. Enquanto para as 

lavouras temporã ri as, com maior participação entre os estabelecimentos 

ate 100ha, e a mão-de-obra familiar que aparece com maior frequênci.a, 

excetuando-se, e claro, a cana-de-açúcar, onde inclusive os pequenos 

estabelecimentos se utilizam de bÕias-frias . 

Na lavoura permanente, a maior participação de 

estabe iecimentos levou ã uti 1 i zação de mão-:-de-obra fami·li ar e, 

mente também, o trabalhador volante. 

pequenos 

ultima-

Jã vimos que o tipo de exploração condiciona a utiliza­

çao de mão-de-obra. Como exemplo, as criações utilizam praticamente 

apenas trabalhadores permanentes. Nas outras explorações, entretanto, 
a determinação maior se dã pelo tamanho de estabelecimento e as 

prias condições técnicas de produção. O caso do cafe e bastante 

trativo, onde nos pequenos estabelecimentos basicamente hã a 

pro­

; l us­

util i za-
ção de mão-de-obra familiar, enquanto nos maiores estabelecimentos, on­

de hã um mercado de trabalhadores volantes, estes são utilizados com 

grande frequência. 
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TABELA 2.15 - Utilização de Terras no Brasil - 1970 e 1975 (%) 

- 10

l O a 100

100 a 1 .000

1 .000 a 10.000 

10.000 e mais 

LAVOURA 
TEMPORJ\RIA 

1970 1975 

53,9 54, l 

20,2 2 1,3 

6 94 8,6 

2,4 3,9 

0,4 0,8 

LAVOURA 
PERMANENTE 

1970 1975 

12,0 10,8 

6,0 6,0 

2,4 2,4 

0,8 0,8 

0,2 o ,4

PASTAGENS 

1970 1975 

l 5, l 15 ,8 

37,6 38,4 

55,3 55,8 

62,9 61,7 

54 ,3 42,9 

Fonte: FIBGE - CENSOS AGROPECUJ\RIOS DE 1970 e 1975. 

Devemos salientar que os efeitos do progresso técnico 

sobre os diversos estratos de estabelecimentos são bastante distintos, 

Enquanto o grande ao se modernizar, geralmente viabiliza uma produção 

mais rentãvel, obtendo maiores lucros, o mêdi o produtor ao se tecni fi­

car póde estar obtendo maiores lucros, ou apenas viabilizando sua ma­

nutenção. 

Parte dos pequenos produtores, dada a escala de sua 

produção e dada sua inserção no processo produtivo, subordinado ao c�­

pital comercial, ou ãs agroindústrias e 11Cooperativas Capitalistas 11, ou 

ainda ao capital financeiro, se viu na obrigação de se tecnificar. 

A tecnificação e a crescente subordinação fizeram com 

que o papel da pequena produção mudasse significativamente nos anos re­

centes. 

34 

Como coloca GRAZIANO DA SILVA (1980 b), a pequena pro­

dução perde importincia como produtora de geniros alimentlcios ( atra­

vés da oferta de excedentes) e passa a produzir de acordo com as neces 

cidades do mercado com o objetivo explícito de comercialização 
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Isto e decorrência tanto do processo de crescente subordinação 
desta pequena produção, quanto da tecni fi cação que dela decorre. Mas 
esta tecnificação de pequena produção, normalmente não cria condições 
para o surgimento de grande numero de site:rmer·sii, nos moldes da agri­
cultura norteamericana, mesmo porque não viabiliza uma elevação nos 
rendimentos dos pequenos produtores, pois apenas os torna mais subor- , 
dinados tanto ã jusante quanto ã montante do processo produtivo. 

Portanto, na maior parte das vezes,tambem não significa 
um processo de capitalização da pequena produção, sendo apenas um pro­
cesso de tecnifi cação que torna a pequena produção altamente subordi.na­

) da ao grande capital. 

2.3.l .2. Progresso Técnico por Estado 

A partir da visão de que houve uma diferenciação entre 

estabelecimentos quanto ao seu progresso técnico, faremos neste item um
. 

1 . 

estudo acerca de como este processo se deu em diversos Estados . Anal1s�

remos aqui, de uma forma comparativa, tanto, a intensidade de uso de ino

vações técnicas, quanto seu incremento durante o quinquênio 1970/1975.

A TABELA 2.16 deixa -tlàro que o processo de transforma­
çao na utilização dos diversos tipos de força ê extremamente heterogê­
neo. Hã Estados, como São Paulo, que apresentam o maior crescimento 
do numero de estabelecimentos que se utilizam de força mecânica e um· 
decrêscimo na utilização de força animal e humana. Outros, como Santa 
Catarina, alêm do crescimento da utilização de força mecânica, apre­
sentam maior crescimento de utilização de força animalQ 
Hã ainda Estados� como Alagoas, onde houve uma diminuição muito grande 
na utilização de força humana e um crescimento da força animal e meca­
nica. 

1A anãlise restringe-se a 17 Estados (Maranhão, Cearã, Rio Grande do 
Norte, Paraiba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Es­
pírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paranã, Santa Catarina, Rio 
Grange do Sul , Mato Grosso e Goi ãs) , dado que o restante do traba 1 ho, em 
funçao dos dados disponiveis, trata dos mesmos Estados. 



JABELA 2.16 - Porcentagem do total de estabelecimentos que se utilizam 

dos cjiversos t·ipos de força - 17 Estados - 1970 ·e 1975. 

SÕ HUMANA ANIMAL MECJ.\NICA ANIMAL E 
MECJS:NICA 

1970 1975 '1970 1975 1970 1975 ·1970 1975

MA 99,7 98,9 0,2 0,2 0,9 

CE 90,2 75,5 8,2 12,9 0,6 10,5 0,4 1 ,2 

RN 72,7 60,9 26,5 28,3 0,2 9, 1 0,4 1 ,6 

PB 85,8 71 ,o 13,5 19,7 0,3 7,9 0,4 1,4 

PE 90, 1 76,8 8,7 18, l 0,8 4,6 0,4 0,'5 

AL 77 ,6 60,7 21 , l 34,5 0,7 4,3 0,6 0,4 

SE 96,4 88,7 2,7 5,3 0,6 5,8 O, l 0,2 

BA 86,8 79 ,4 11 , l 12,7 l , 1 6,6 0,9 1,2 

MG 57,6 48,3 35,6 36,3 1 , 9 9,4 4,9 5,9 

ES 84,9 74,2 11 ,4 14,5 2,5 9,7 l , 2 l ,6

RJ 67,1 62,4 24,3 21,8 5,7 13, 5 3,0 2,4 

SP 24,9 21,0 49,5 45,6 9,4 21,9 16,2 11 , 4-

PR 46,2 32,0 45,0 42,5 2,9 14,8 5,9 10, 7 

se 24,3 19,7 64,9 69,8 Ll 4,6 9,7 5,9 

RS 11,9 . 7 ,4 76,8 55,6 3,4 8,6 7,9 28,4 

MT 73,2 66,l 20,6 16,0 4,3 15,0 1 ,9 2,9 

G0 72,3 61,9 13,8 10,9 7,3 19,9 6,6 7,2 

Fonte: CENSOS AGROPECU�RIOS DE 1970 E 1975 
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Cabe ressaltar que o Progresso Tecni co se faz present� 

de diferentes, formas nas diferentes regiões. Para o Nordeste, por 

exemplo, uma maior utilização de força animal significa uma elevação 

da produtividade. Por outro lado,na maioria dos estados do Sul 9Sudeste e 

Centro-Oeste hã quedas na utilização de força animal e um crescimento 

da força mecãnica indicando que o Progresso T€cnico nestes estados 

atinge um nivel tecnológico mais elevado. 

Para o Nordeste observamos que Alagoas, alem de ter o 

maior decréscimo no n�mero de estabelecimentos que se utilizam de força 

humana, teve o maior crescimento na utilização de força animal. Este 

não deixa de ser um tipo de progresso tecnico da agricultura. Por ou­

tro lado, observamos os maiores valores para a proporção das proprieda-

des que se utilizam de força mecânica nos Estados do Cearã e Rio Gran­

de do Norte. Quanto aos indicadores de progresso técnico apresentados 

na TABELA ··2.17, observamos uma baixa intensidade de utilização por 

parte do Nordeste de uma forma geral,inclusive de arados de tração an1 

mal. Os maiores crescimentos em termos de utilização de tratores, ara 

dos de tração mecânica e adubos são observãveis nos estados de Alagoas, 

Sergipe e Bahia. 

Em contrapartida, para a reg·i ão Sudeste o quadro ê bas­

tante distinto, dado que a utilização de têcnicas modernas e mais di­

fundida que nas demais regiões. Excetuando-se Espirita Santo e o Rio 

de Janeiro, a utilização de força humana,alêm de sofrer um grande de­

crescimo,e relativamente pequena como forma exclusiva de força nos es­

tabelecimentos, como observamos na TABELA 2.16. Podemos observar, na 

TABELA 2.17 a diferença entre a modernização da agricultura do Espirita 

Santo e dos dema1s Estados; no Esplrito Santo hã um incremento de uti­

lização de força animal, de arados de tração animal e a utilização de 

força humana� grande, enquanto nos demais Estados se dã a mecanização 

com a�ados, tratores e força mecânica. Devemos salientar que a partir 

das TABELAS 2 .16 e 2 .17 observamos um grande crescimento da mecani zaç.ão 
de todos os tipos em São Paulo para o periodo 1970/75, mesmo sendo este 

o Estado mais mecanizado no Brasil.
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TABELA 2.17 - Numero de mãquinas e instrumentos por mil hectares de 

MA 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 

MG 

ES 

RJ 

SP 

PR 

se 

RS 

MT 

GO 

lavouras; porcentagem de estabelecimentos que se utilizam 

de adubos (quimices e orgânicos)- 17 Estados -1970 e 1975.

ARADOS 

TRATORES ADUBOS 
TRAÇAO TRAÇAO 
ANIMAL MECJi:NICA 

1970 1975 1970 1975 1970 ·1975 1970 1975

O, l O, l O, l 0,.1 0,2 0,3 0,3 0,3 

8, 7, 10,8 0,5 0,4 0,6 0,6 7,3 5;7 

22,8 l , 3 0,6 0,8 0,7 1,4 9,8 9,6 

6,0 43, l 0,6 0,9 0,7 1 , 2 4,0 4,7 

14,9 22,5 0,8 1 , 3 l , O l , 5 . 6, 3 8,6 

26,0 27,0 l , 4 2, 1 l , 7 2,9 7,0 12, l 

11, 5 15,4 1 , 5 2,6 2, l 4,3 27,2 28,9 

16,4 19, l 0,6 l , 1 0,8 l,5 9,9 13,2 

40,8 37,7 2,9 5,3 2,9 5,4 30,5 39,2 

9,8 10,0 1 ,3 2,l l , 6 2,8 .l 3,0 23,9 

22,7 20,5 5,3 7,0 6,3 9, l 23,7 26,5 

70, 1 49,9 14 ,9 21 ,3 14,2 19,2 49,5 62,0 

60,0 49,5 4,0 10,2 3,9 9,0 15, l 27,6 

31, 3 103,3 �,6 8, l 4,5 9,0 33,4 42,1 

121 , 5 92,8 7 'J5 13,0 8,0 12,3 54,5 58,5 

38,3 16,4 4,9 7,4 5,8 8, l l ,4 5,7 

14,7 10,3 3,6 5,5 3,5 5, l 5,6 19,7 

Fonte: CENSOS AGROPECU�RLOS 1970 - 1975 



Na região Sul observamos, a partir das mesmas TABELAS, 

um processo de modernização mais acentuado que o das demais regiões. 

Apesar de no Paranã a utilização de técnicas modernas ter uma dinâmica 

mui to mais acentuada (é o Estado que tem o maior crescimento de instru­

mentos mecânicos por hectares), os demais Estados também apresentam um 

processo de tecnificação bastante intenso durante o perfodo. 

Na região Centro-Oeste a utilização de modernos instru­

mentos na agricultura ainda e bastante pequena comparado com o Sul e o 

Sudeste, apesar de apresentar crescimento durante o qui nquêni o 70/75. 

Um outro aspecto marcante das transformações no campo e

a crescente monetização das relações. Uma das formas de expressão des-

ta monetização ê a elevação das despesas que os estabelecimentos efe­

tuam durante o ano. 

Na medi da em que as despesas em geral se elevam, perce­

bemos uma maior integração e dependência do setor em relação ao proces­

so de produção em geral. Neste sentido a TABELA 2.18 apresenta as 

variações entre 1970 e 1975 das principais despesas por hectare. 

O maior crescimento verificado foi nas despesas com as 
' 

. 

lavouras (adubos, sementes, mudas e defensivos) na maior parte dos Es-

tados. Este crescimento foi maior nos Estados do Centro-Oeste e a se­

guir nos do Sul e do Sudeste. Isto parece bastante condizente com o 

tipo de desenvolvimento que se verificou nestas regiões, caracterizado 

por um crescimento na utilização de insumos e de técnicas modernas e 

uma maior mercantilização da produção, 

As despesas totais também sofreram um crescimento 

tante acentuado, mas seu maior crescimento foi observado nos 

do Sul e vindo logo a seguir a região Centro-Oeste. Dado que o 

cesso de introdução de técnicas modernas foi mais intenso nestas 

ões, e exatamente nestes Estados que as despesas sofreram um 

menta maior. 

bas­

Estados 

pro­

regi­

cresci -

39 



TABELA 2. 18 - Var iações dos valores reais de despesas por hectare, 17 

Estados, 1970 e 1975 (a) 

CRESCIMENTO DAS DESPESAS J2E�Pg_SA 1975 

70 - 75 (Cr$ de 77/ha) 

TOTAL (b) .LAVOURA ( c) TOTAL (b) LAVOURA (e) 

MA l 00 ,O 73,0 299,75 33,83 

CE 57 ,3 0,0 362,90 34,41 

RN 91,9 90,5 373,52 53,15 

PB 100,0 62,9 484,64 76 ,59 

PE 53,3 ll 6, 5 924,26 342 ,80 

AL 86 119 73,3 l .663, 30 · 657�57

SE 45,7 36,9 479,31 398 ,58

BA 69,0 /, 89,8 460,24 156 ,2 5

MG l 09 ,6 i 180,6 489 ,70 595,89 

ES 57 '·º 230,2 697, 74 314 ,6 5 

RJ 71,7 100,2 1. 382 ,29 494,24 

SP 98 ,2 97,9 l . 988, 15 1.486,74 

PR 142 ,6 193 ,8 1.914,77 884, 15 

se 178 ,3 248,3 1.155,22 503,23 

RS 160, 7 17 4, 1 1.076,21 . l.183,30 

MT 189,4 242,2 188, 55 554,82 

GO 115,3 255 ,8 229,06 37 5, 50 

(a) Deflacionado pelo indice 2 qa F.G.V.

(b) Total de despesas efetuadas
1

pe los estabelecimentos sobre a· ãrea to-
tal de pastagens e lavouras ;em ha. 

(c) ta soma de despesas com adubos e corretivos, sementes e mudas, in-
seticidas e fungicidas sobre o numero total de hectares com lavou-
ras.

Fonte: CENSOS AGROPECUÃRIOS - 1970 e 1975. 
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No que se refere a pessoal ocupado observamos, na TABE­

LA 2.19, que nos Estados do Sudeste e no Paranã houve decréscimos, ou 

peqijenos acrescimos, no numero total de pessoas ocupadas por ãrea,indi­

cando que o processo de modernização que ocorreu entre 1970 e 1975 ele­

vou a produtividade por homem empregado nestas regiões. Nas demais re­

giões, muitas vezes o processo de moderni�ação foi acompanhado por um· 

crescimento na utilização de mão-de-obra. 

Em termos dos responsãveis e membros não remunerados da 

família notamos, a partir da TABELA .2,l9.que ama"ior utilização deu-se 

no Nordeste e no Sul, enquanto que a importincia relativa dos trabalha­

dores permanentes cresceu mais na região Centro-Oeste e na região Su­

deste. Isto reafirma a ideia de que no processo de modernização a ne­

cessidade de trabalhadores permanentes existe, ao menos nesta fase pe­

la qual o Brasil passou . 

. A necessidade de trabalhadores permanentes deve .éstar 

ligada, tanto ã ocupação de novas ãreas, onde não haja um mercado de 

trabalho volante quanto ã utilização crescente. de maquinas que deman­

dam trabalhadores permanentes para sua operação. 

Ao observarmos mais atentamente os Estados do Nordeste, 

notamos que hâ pequenas quedas e aumentos em todos os estados no que 

se refere aos responsãveis e membros da familia, mas sua utili.zação e 

ba-stante grande. Somente três estados apresentam um crescimento na 

participação dos trabalhadores permanentes (CE, AL e BA),sendo que a 
1 

participação desta categoria mais cresceu no estado de Alagoas, dei­

xando claro uma vez mais a especificidade deste estado no que tange ao 

seu desenvolvimento. 

Jã no Sudeste observamos uma estabilidade no numero de 

pessoas ocupadas, exceto em São Paulo, onde hã uma queda. Isto pode 

ser explicado pelo fim da fronteira agricola desta região e tambem pela 

crescente utilização de técnicas modernas que elevam a produtividade 

dos trabalhadores. Quanto aos trabalhadores permanentes,observamos que 

houve aumento de sua participação em todos os estados. No que concerne 

â responsãveis e membros não remunerados,alem de um acentuado aumento 

ho Espirita �pnto ê uma queda em São Paulo, nos demais estados esta 



TABELA 2.19 - Porcentagem do total de pessoal ocupado e numero total de 

pessoas por mil hectares - Algumas categorias-17 Estados 

RESPONSAVEL 
� MEMBROS NAO 
REMUNERADOS 

1970 1975 

Nordeste 

MA 94, l 92 ,6 

CE 72,6 81 , 3 

RN 73,5 77 ,o 

PB 79,6 82,9 

PE 81,9 85,9 

AL 75,0 77,0 

SE 88,5 88,7 

BA 84, 1 82,4 

Sudeste 

MG 63,8 64,7 

ES 65,8 72, 7 

RJ 62,6 62,7 

SP 61,5 55, 1 

Sul 

PR 85,6 80,5 

se 92,8 93,2 

RS 90,9 89,9 

Centro-Oeste 

MT 83,2 79,7 

GO 70,8 67,5 

N9 DE PESSOAS TRABALHADORES OCUPADAS POR MIL PERMANENTES . Ha 

1970 1975 1970 

O, l O, 1 109,6 

2,3 3,7 84,4 

4, l 3,9 67,3 

4,2 3,4 127 ,6 

7,2 7,2 176 ,6 

9,0 12, 1 192,2 

4�8 3, 1 154,2 

4,4 5,8 95,5 

9,6 12,4 47, l 

6,5 11 ,o 79,7 

19, l 20,3 78,4 

20,3 26,2 69,5 

6,7 8,6 135 ,5 

2,3 2,4 108, 7 

4,4 4,6 60,8 

8,8 10,8 8, l 

7,7 10,3 15,3 

1-975

120,4; 

90,9 

87,4 

168,8 

180,7 

216,�. 

164,8 

99,7 

49,1 

81,3 

80,8 

66,4 

133,0 

124,9 

80,0 

10,3 

15,9 

Fonte: CENSOS AGROPECU�RIOS 1970/1975. 

1AXAS DE 
C_RESCIMEN-: 
TO ANUAL 

(%) 

1,8 

1.5 

5,3 

5,8 

0,5 

2,4 .. 

l,3 

0,9 

0,8 

0,4 

0,6 

- 0,9

- 0,4

2,8

5,6

4,-9 

0·,8 
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variãvel se �anteve bastante estãvel. A queda em São Paulo 

possivelmente da expulsão de alguns proprietãrios e da sa1da de 

decorre 

fam'í-

lias do campo, substitu1dos por bõias-frias. Jâ no Espirita Santo pos­

sivelmente a pulverização da pequena propriedade tenha levado a · uma 

ampliação da participação dos responsaveis e membros da familia. 

Na região Sul, apenas no Estado de Santa Catarina hã 

um crescimento da participação dos responsãveis no total de pessoal 

ocupado, possivelmente com as mesmas causas do Espirito Santo. Enquanto 

que no Paranã hã um grande crescimento da participação dos trabalhado-

res permanentes. 

No Centro-Oeste hã um decrêscimo da participação dos 

responsãveis e hã um crescimento dos trabalhadores permanentes. 

O progresso técnico da agropecuãria pare.ce não afetar a 

produtividade fisica da terra, tomo visto na TABELA 2.6. A partir da 

TABELA 2.20 analizaremos as alterações que houve em termos dos rendi­

mentos por homem ocupado, nos diversos estados. Apesar das imperfei­

ções dos dados; jã apresentados no item 2. 3. l , essas comparações con-

tribuem para a anãlise. O rendimento aqui e entendido como sendo o va­

lor global gerado pela produção agropecuãria menos o consumo interno. 

O crescimento geral do rendimento por homem ocupado pa­

ra quase todos os estados nos dã uma indicação de que a produção agrí­

cola tem apresentado uma elevação acentuada da produtividade do traba­

lho. Os maiores níveis de rendimento são observados em São Paulo, Rio 

Grande do Sul, Rio de Janeiro, Paranã e Goiãs em 1975 ••

Apesar do grande crescimento do rendimento por homem 

ocupado na regi ão Nordeste, observa-se para 197 5 valores substantiva­

mente menores que nas demais regiões, indicando sua baixa produtivida­

de do trabalho. 
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TABELA 2.20. Rendimento por hectare e Rendimento por homem ocupado na 
Agricultura - Cr$ mil de 1977 (a) 

IRENDIMENTObDA AGRI RENOIMENTOb

CULTURA POR HA DE DA AGRICULTU 
�REA TOTAL ,-\1,1 RA POR HOMEM TAXA DE 

OCUPADO 
CRESCIMENTO 

1970 1975 1970 1975 ANUAL 

MA l ,46 1,44 5,07 4,68 - 1,6

CE Oa98 l , 13 5,01 6,62 5,7

RN 0,75, 1,05 6,13 6,87 2,3

PB 1, 14 1,58 6,33 6;25 - 2,2

PE 2, 13 2,22 7,29 8,59 3,3

AL 2,92 3,25 8,60 10,26 3,6

SE 1,44 1 ,31 6,52 6,20 - 1,0

BA 1,46 1,55 7,83 8,69 2, 1

MG 2,25 1,24 16,00 20,41 5,0

ES 1 ,96 2,00 16,51 18, 10 l ,9
RJ 2,80 3, 18 25,51 28,55 2,3
SP 3,12 3�86 35,59 47,06 5J
PR 3,40 5,45 15 ,86 28,40 12 ,4 

se 3,51 4 0 10 17,49 19,76 2,5 
RS 2, 15 2,70 29, 19 28,60 - 0,6
MT 0,25 0,36 22,04 23,85 l , 6
GO 0,42 0,56 19,42 26,20 6,2

FONTE: CENSOS AGROPECUÃRIOS de 1970 e 1975 

a)-Valor da Produção - Deflacionado pelo Tndice de Preços Recebidos 

pela Agricultura da F.G.�. -

-Consumo Interno - Deflacionado pelo Tndice de Preços Pagos pela 
Agricultura - F.G.V. 

b ) -Rendimento= Valor da Produção� Valor do Consumo interno (Des-
pesas - salãrio - Cota parte do roceiro - Empreitada - juros 
bancãrios) 
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Entre os estados do Nordeste, Alagoas e Pernambuco se 

destacam com os indices mais altos. 

O fato dos trabalhadores agrícolas passarem crescentemen 

te a apenas contar com os salãrios obtidos, e não mais cóm a possibilidê 

de de estabelecer pequenos cultives que garantem a subsist�ncia, faz com 

que a anãlise dos salãrios na agricultura s� torna mais dificil. Caberia 

aqui uma comparação entre o crescimento dos salãrios e o crescimento dos 

rendimentos por homem�empr�gad9,que não serã feito pelas razões acima 

apontadas. 
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�.3. 1 .3 . Uma Tentativa de Slntese do Progresso Têcnico 

A existência de diversos indicadores, ãs vezes com influê� 
cias distintas, na configuração do nivel técnico e do grau de capitaliz! 
ção da produção agropecuãria, nos levou a tentar uma sintese das mesmas, 
atravês do mêtodo de componentes principais. 

Os componentes principais são os obtidos através da combina 
ção linear das seguintes variãveis, onde as despesas são em milhões de 
cruzeiros correntes: 

DMSA Despesa em salãrio por hectare de ãrea total 

DMAN Despesa com animais por hectare de pecuãria 

DMTT Despesa total por hectare de area total 

DLAV Despesa da lavoura ((adubos e corretivos, sementes e mudas, defen 

sivos) por hectare de lavoura 

AAN Numero de arados de tração animal por hectare de lavoura 

AME Numero de arados de tração mecânica por hectare de lavoura 

TRA Numero de tratores por hectare de lavoura 

DFIN Despesa financeira por hectare de ãrea total 

DMOU1 : Outras despesas por hectare de ãrea total 

VALM : Valor de mãquinas por hectare de lavoura 

VBEM1 : Valor total dos bens por hectare de ãrea total 

1. Conlorme definição dos Censos Agropecuãrios de 1970 ·e 1975.
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�s �ariãveis utilizadas visam exatamente captar a com­
binação do nivel técnico e do grau de capitalização da agricultura dos 
diversos estados. As variãveis como tratorização, arados mecânicos, 
despesas com 1 avouras � despesa·s com animais, arados de tração animal 
de alguma formá captam o nível tecni co da produção, enquanto as demais 
captam o nível de monetização e de capitalização da agricultura. 

O primeiro componente principal e a combinação linear de 
maior variância de uma serie de variãveis, que para nõs são as 11 ante­
riormente definidas. Como podemos observar nas TABELAS 2.24 e 2.25, o 
A1 de 1970 explica 0,634 da variância, enquanto em 1975 explica 0,690. 
Podemos notar que o poder explicativo dos primeiros componentes princi­
pais em ambos os anos·ê bastante elevado. 

Os pesos dos fatores {Factor Loadings) indicam a corre­
lação que hã entre as variãveis e o componente principal. Neste sen­
tido, tanto em 1970 como em 1975 podemos observar que o primeiro com-

, 

ponente principal tem correlações positivas e relativamente elevadas 
com todas as variáveis. 

As alterações que ocorreram nas correlações entre ·as 
variãveis e o primeiro componente principal são bastante significati­
vas. Isto e, arados mecânicos, tratores, despesas financeiras� des.pesa 

total, outras �espesas, o valor das mâquinas, o valor dos bens e arados 
de tração animal tem uma maior correlação com o primeiro componente 
principal em 1975 do que em 1970. 

As correlações das despesas de lavoura permaceceram 
constantes entre 1970 e 1975, enquanto as correlações entre despesas 
com animais e despesas com salãrios e o componente principal caíram en­
tre 1970 e 1975. De alguma forma, as correlações que se elevaram in­
dicam uma maior participação destas variãveis na formação do componen-. 
te principal. Isto significa que as despesas com salãrios e as despe­
sas com animais tem uma menor participação da formação do componente 
principal de 1975, indicando tambêm que são menos significativos para 
explicar o grau de capitalização e o nivel técnico em 1975. 
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JABELA 2.23  - Peso dos Fatores do nivel de tecnificação - 1970-11 va.,. 

riãveis para 17 Estados 

DMSA 

DMAN 

DMTT 

DLAV 

AME 

TRA 

DFIN 

DMOU 

VALM 

VBEM 

AAN 

Fração acumulada 

da variação 

explicada 

A
l 

0,672 

0,837 

0,895 

0,894 

0,802 

0,805 

0,745 

0,871 

0,684 

0,849 

0,658 

0,634 

PESO DOS FATORES 

A2 A3

0,638 o, 322 

0,313 - 0,361

0,426 0,064

- 0,210 0,322

- 0,518 · 0,056

- 0,525 0,032

0,485 0,337

0,352 - 0,273

- 0,688 - 0,045

o, 165 - 0,417

- 0,583 0,062

0,859 0,924 



JABELA 2.2 4 - Peso dos Fatores do nível de tecnificação - 1975 - 11 

variãveis para 17 Estados 

DMSA 

DMAN 

DMTT 

DLAV 

AME 

TRA 

DFIN 

DMOU 

VALM 

VBEM 

AAN 

Fração acumulada 

da variância 
explicada 

A
l 

0,499 

0,778 

0,907 

0,895 

0,870 

0,880 

0,894 

0,930 

0,775 

0,861 

0,760 

0,690 

PESO DO S FATO RES 

A2

0,752 

0,174 

0,392 

0,269 

0,410 

- 0,400

0,305

0,318

- 0,573

9,209

- 0,289

0,854 

A 3

0,376 

- 0,511

0,097

0,324

O, 171

0,128

� O ,011 

- 0,019

O, 151

- 0,235

�- 0,418 .

0,928 
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As altas correlações entre o primeiro componente 

,prinéipa1,· com o preço da terra de. lavoura, com o crédito total concedi­

do e com a rentabilidade por homem empregado, apresentados na TABELA 

2.26; indicam que o nlvel tec�olEgico e grau de capitalização tem uma 

forte ligação com estas variãveis, E mais do que isso, que a relação en 

tre estas va�iãveis se elevou no perlodo de grande incorporação de no 

vas t�cnicas, principalmente a rentabilidade por homem empregado. 

TABELA 2.25 - Correlações do 19 componente principal,com preço da ter­

ra, credito total e rentabil·idade por homem oc u pad o 

para 17 Estados - 1970 e 1975 

PREÇO DA CRtDITO RENTABILIDA-
TERRA DE TOTAL DE POR HOMEM 
LAVOURA CONCEDIDO OCijjPADO 

1970 Componente 
P ri n c i pa l ( A 1 ) 0,84 0,82 0,62 

1975 Componente 0,91 0,87 O, 79 Principal (A1)

2.3.2. Alterações na Distribuição da Propriedade da Terra 

Em diversos momentos deste trabalho �bordamos a questão 

de que a Modernização Conservadora tem um Effei to substantivo sobre 

a concentração da propriedade da terra. O processo de concentração da 

propriedade da terra estã vinculadà ao prõprio processo de subordinação 

da agricultura ao capital. A TABELA 2.27 nos indica que houve concen­

tração da posse em muitos do 17 estados aqui analisados. Devemos ter 
claro que este processo não ê genetalizado, havendo estados onde inclu­

sive hã uma queda nesta concentração. 

Excetuando-se os estados do Cearã, Pernambuco, São Pau-

1 o, -Ri o Graride do Sul e Ma to Grosso, todos os demais sofreram incre-
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JABELA 2.2 6- indice de Gini (G*) da distribuição da posse da terra pe­

los estabelecimentos agropecuãrios no Brasil, por Unida­

des da Federação, de acordo com os Censos de 1970 e 
1975 1

• 

Maranhão 

Cearã 

Rio Grande �o No�te 

Paraiba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 

Espirita Santo 

Rio de Janeiro 

São Paulo 

Paranã 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

Mato Grosso 

Goiãs 

1970 

0,926 

0,791 

0,853 

0,823 

0,838 

0,836 

0,854 

0,801 

0,751 

0,604 

0,790 

o, 779 

0,702 

0,647 

0,756 

0,929 

0,738 

1975 

0,927 

0,784 

0,862 

0,847 

0,829 

0,846 

0,855 

0,812 

0,756 

0,628 

o, 791 

o, 775 

o, 729 

0,659 

0,755 

0,927 

o, 749 

FONTE: Dados bâstcos dos CENSOS AGROPECUÃRIOS de 1970 � 1975. 

No cãlculo do indice de Gini foram incorporados estimativas das 

desigualdades dentro dos estratos de ãrea, admitindo que a di� 
tribuição dentro do estrato tenha função de densidade linear -

ou de Pareto com dois parâmetros. 

'10 índice de Gini ê urna medida do grau de concentração de uma distri­
buição qualquer. O iridice varia de 2ero (igualdade absoluta) at� um 
(concentração absoluta). Assim, quanto mais elevado o valor que assu­
me ô indice de Gini, maior o grau de concentração de uma distribuição 
qualquer. 
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mento de seu Jndice de Gini indicando uma elevação do grau de concentra­
ção da propriedade da terra. 

Devemos atentar para o fato de que o grau de concentra­
ção da propriedade da terra no Brasil jã era, antes da Modernização 
Conservadora, bastante elevado. E o processo de modernização afetou a 
propriedade da terra de distintas formas em cada estado em função da 
formação hi stÕri ca dos mesmos, isto e, desde os tipos de culturas exi s­
tentes e suas condições de mercado, o relevo, o clima, as prõprias es­
pecificidades da estrutura da propriedade da terra, etc. Aqui . preten­
demos observar apenas qual a relação entre a modernização da agricul­
tura e as mudanças mais gerais da estrutura fundiãria, sem adentrarmos 
nos aspectos histõricos de sua formação º

Não nos esqueçamos de que o conceito de estabelecimento 
alterou-se no Censo de 1975. O fato de no Censo de 1975 os estabeleci­
mentos englobarem ãreas não confí nuas afeta o indi ce. de Gi ni, pais hã 
menos estabelecimentos para uma mesma ãrea. Mas a observação dos da­
dos do INCRA de 19781 dão indicações de elevação de concentração para 
alguns Estados, geralmente os mesmos que são apontados pelos dados dos 
Censos. 

Podemos observar que as elevações mais acentuadas do 
indic� de Gini, pela ordem, se deram nos estadds do Paranã, Espfrito 
Santo, Paralba� Santa Catarina, Goiãs, Bahia, Alagoas. E que os esta­
dos que tinham os nlveis de concentração relativamente méis baixos, em 
1970 (pela ©r,dem:·Esplri,to .. S ant:.CJ, Santa Catarina, Paranã e Goiãs), 
participam do grupo de estados onde o grau de concentração mais se 
elevou. 

1 Vide GRAZIANO DA SILVA, J. e HOFFMANN, R. - "A reconcentração Fundiã­
r-la", In Reforma Agrãria ano X, nQ 6, pp 3 a 17. 
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No Nordeste observamos em 1970 os mais e levados ni veis 
de concentração da propriedade da terra do Brasil. O segundo Estado 

com menor concentração desta regi ão é a Bahia, q Lle também sofre um in­

tenso processo de concentração da propriedade da terra. 

Concluímos dai que hã uma relação entre a elevação do grau 
de concentração da propriedade da terra e o nivel de concentração em 
1970, isto e, os Estados onde havia a mais baixa concentração em 1970 
estão entre os que mais se concentraram. Isto se deve� prõpria politi­
ca agrícola e principalmente 9 a política �e credito, que incentivaram a 
produção em grandes estabelecimentos. Alem, e claro, de todo o sentido­
da modernização , como jã apontado, favorecer a concentração da proprie­
dade. 

Por outro lado, apesar de em todos os Bstados do Brasil 
haver um incremento bastante acentuado da utilização de técnicas moder­

nas, podemos observar� na TABELA 2.28, que o nível técnico e o grau de 
capitalização, se elevaram de forma distinta nos diversos Estados. No 
Nordeste , a variação do componente principal cbtido indica que 
Alagoas e Paraiba sofreram as maiores elevações na modernização� 

Jã no Sudeste, apesar do crescimento do nível técnico ter si do bastante 
generalizado, Minas Gerais e São Paulo despontam com os maiores cresci­
mentos. 

No Sul, Santa Catarina e Paranã tem crescimentos signi­
ficativos da utilização de técnicas modernas. Enquanto no Centro-Oeste, 

o Mato Grosso aparece com uma grande variação no seu nível tecnico.

As informações da TABELA 2.28 indicam que o acentuado 
crescimento do nível de capitalização se relaciona com uma elevação do 
grau de concentração. Como exemplos disso observamos Alagoas, Paraíba, 
Santa Catarina e Paranã. A correlação existente entre a variação do 
nivel de capitalização e a variação do Indice de Gini, apesar de baixa 
(+ 0 912), ratifica a relação positiva entre capitalização e concentra-
çao. 

Depreende-se dai que a Modernização Conservadora, que de 
alguma forma atinge a quase totalidae dos Estados do Brasil, tem rela­
ção com a elevação da concentração da propriedade da terra de 3 formas 
distintas e interrelacionadas. 

a) Os Estados com menores niveis de concentração da pos-
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TABELA 2.27 Nivel de tecnificação e capitalização obtido pelo 

método de componentes principais para 1970 e 1975 

e sua taxa de crescimento a nua l 

1970 1975 Taxa de Crescimento anual (%) 

MA 0,264 1 , 6 49 44,2 

CE 0,474 2,319 37,4 

RN 0,420 2,661 44,7 

PB 0,542 4,343 51 ,6 

PE 0,856 4,832 4 l , LI, 

AL 1 ,'l 2 7 9,470 5 3, l 

SE 0,951 6 ., 06 4 44,8 

BA 0,840 5 , 15 5 43, 7 

MG O, 15 5 5,994 55 ,7 

ES 1 , O l 9 8,471 52,7 

RJ l , 7 O 9 14,365 53 , 1 

SP 2,287 19,731 5 3 , 9 

PR 2,049 15,260 49,4 

se l, 403 12,139 5 4 ,o 

RS l , 4 7 l 11 ,050 49,7 

MT 0,375 3 ,950 6 O, l 

GO 0,388 3 , 19 4 52,4 

Fonte dos Dados Originais: CENSOS AGROPECUARIOS 1970 e 1975 
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se da terra em 1970 sofreram um incremento acentuado dessa concentração, 

ao mesmo tempo que tiveram seu nivel de capitalização elevado. Os prin­

cipais exemplos deste processo são: o Espírito Santo e Santa Catarina. 

b) Os �stados com níveis relativamente baixos de concen­

tração da propriedade da terra tiveram acentuada elevação do rendimen­

to por homem ocupado. (TABELA 2.20). Os principais Estados que se en­

quadram neste caso são: Paranã e Goiãs. 

c) Os Estados nos quais a concentração da propriedade 

da terra jã era relativamente elevada e apresentaram uma acentuada ele­

vação do nivel de capitalização tiveram um crescimento na concentração 

da propriedade da terra bastante acentuado. Alagoas e Paraiba são exem­

plos desse caso. 

Hã ainda o Estado da Bahia, no qual observamos um aume� 

to da concentração da posse da terra, mas não apresenta um crescimento 

excepcional do nivel de capitalização ou do rendimento por homem empre­

gado. 

Cabe frisar que hã Estados corno Mato Grosso, Minas Ge­

ra·is, São Paulo, Rio de Janeiro, Sergipe e outros, onde apesar de ha­

ver urna substantiva elevação da utilização de técnicas modernas, hou­

veram decréscimos ou pequenas elevações de concentração da posse da 

terra. Isto pode advir tanto de uma jã alta concentração da posse da 

terra, ou de que as alterações ocorridas a nível de Modernização Con­

servadora nao afetaram a propriedade da terra de forma significativa. 

Neste sentido podemos compreender .adequadamente o porque 

de se chamar este processo de Modernização Conservadora� pois rnoderni­

zou�se alterando a estrutura fundiãria (no sentido da concentração) so­

mente nos Estados onde a concentração não era tão grande. 

2.4. Resumo do Capitulo 

- O processo de industrialização da agricultura que se
deu entre 1970 e 1975 foi ;. mais intenso do que no período 1960/ 
1970. 
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� A industrialização voltou�se basicamente para os gran­
des e medi os esta bel e cimentos. Mas a uti 1 i zação de técnicas modernas 
também aumentou em muitos pequenos estabelecimentos. Com isso quere­
mos deixar claro que, apesar de haver um processo de expropriação da 
pequena produção, a forma predominante de se subordinar esta produção 
ao capital é através de sua tecnificação. 

- A quase totalidade da tecnologia dispon'ível para a 

industrialização da agric�tura brasileira ê voltada para os grandes e 
medi os estabelecimentos1

•

· - A industrialização da agricultura alterou a utilização
de força de trabalho gerando uma demanda maior de mão-de-obra temporã­
ria e de mão-de-obra permanente nos pequenos e grandes estabelecimentos 
respectivamente. Alem disso, houve uma elevação de utilização de mão­
de-obra contratada por empreiteiros. ( 11bõias-frias 11 ) que se deu de forma 
generalizada, mas provavelmente concentrou-se nos grandes e medias es­
tabelecimentos. 

- A alteração econômica mais significativa decorrente da

industrialização da agricultura e o crescimento acentuado de pnodutivi­
dade por homem ocupado,que foi da ordem de 3,6% ao ano no período 1970

a 197 5. 

No Nordeste, os Estados que mais se tecnificaram no 
perfodo 1970/75 foram A'I agoas e Paraiba, sendo este processo também 
bastante intenso em Sergipe e no Rio Grande do Norte. Comparativamente 
ãs demais regiões, esta tem um nivel de tecnificação bastante baixo. 

- O Sudeste, que jã apresentava em 1970 altos ni veis de
tecnificação, sofreu incrementas substantivos na utilização de técnicas 

iV1de GUIMARtS (1979), pp. 300 a 302. 
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- No Sul, Santa Catarina e Paranã aparecem com os maio­

res crescimentos na utilização de técnicas modernas., Destaque deve ser 

dado ao Paranã pelo grande crescimento do rendimento por homem ocupado, 

- O Centro-Oeste apresentou uma pequena elevação do ren­

dimento por homem ocupado; apesar disso, observamos uma acentuada ele­

vação do nivel tecnolõgico no Mato Grosso. O crescimento da mecaniza­

ção muito provavelmente esteve associado ã ocupação da fronteira. 

- O processo de concentração da posse da terra entre 1970

e 1975 foi significatjvo em muitos Estados. Este processo foi mais in7 

tenso nos Estados onde a concentração era menor ou onde havia pouca 

tecnifi cação da agricultura. Disto cone l ui mos que a modernização con·· 

tribui para o processo de concentração da posse da terra. 

- As alterações que ocorreram na agricultura brasileira

entre l 970 e 197 5 foram bastante si gni fi cativas. Entretanto devemos 

ter em mente que todo esse processo foi viãvel e possivel dado um pe­

rfodo da fartura na economia brasileira como um todo, perfodo este que 

usualmente chamamos de "Mil agre Brasileiro 11, no qual a economia brasi -

leira cresceu a taxas acima de 10% ao ano. 
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3. A POLÍTICA DE CRtDITO RURAL

A TABELA 3.1 nos mostra claramente que o incremento dos 
montantes de créditos concedidos ã agricultura brasileira no perTodo 
1969-79 e bastante elevado. Por outro lado, hã uma grande concentração 
do crédito nas grandes e medias propriedades. Alem do que, hã um con­
senso de que apenas parte deste 

1cr�di to foi utilizado na prõpri a produção. 
Caoe perguntar quál fÓi o real papel desta polTticâcrediÜ�ia. dentro cio-­
processo de subordinação da agricultura ao capital. 

Para GUEDES PlNTO (1980) as caracteristicas da politica 
de credito rural estão intimamente ligadas ã necessidade de manutenção 
do status quo no se tor rural, ou seja, enquanto elemento que participa 
das transferências de rendas de outros se tores para o setor ruralº Vis­
to que este se tor, segundo o autor, deixaria de obter part e dos lucros 
aos quais faria jus se não houvesse uma politica de contenção de preços 
dos alimentos e de confisco cambial. 

De acordo com GUEDES PINTO, este processo de concentra­
çao de riqueza se dã basicamente através: a) da prõpria concentração 
dos recursos desta política; b) da elevação do preço da terra que esta 
política possibilita; c) dos desvios dos recursos do credito rural para 
outros setores de maior lucratividade. 

Por outro lado, SAYAD (1978) procura basicamente fazer 
uma avaliação parcial da eficiência do pro grama de credito rural brasi­
leiro, alim de propor mudanças nesta polltica no sentido de elevar esta 
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TABELA 3.1 - Renda Intetna do Setor Primãrio e o Volume de Recursos 

Concedidos pelo Sistema Nacional de Cr�dito Rural - 1969 -

1979 (Em Cr$ 1 .000.000) - Brasil 

. RENDA INTERNA CRtDITOS CONCE-
(B) 

ANO DA AGRICULTURA DIDOS - SNCR -.-... X 100 
(A) ( B) (A) 

1969 14. 336 6.489 45,3 

1970 17.127 9.248 54,0 

1971 23.973 12.870 53,7 

1972 30.560 18.669 61 , l 

1973 44.270 30 .334 68,5 

1974 65.657 48.273 73,5 

1975 87.820 89.997 102,5 

1976 1 37. 703 130. 226 94,6 

1977 236.849 165.858 70,0 

1978 320.670 233.942 73,0.· 

1979 520.608 448.731 86,2 

Fonte: F.G.V., CONTAS NACIONAIS 

CONCRED - 6 volumes, citado por GUEDES PINTO (1980). 
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efici�ncia. Dentro deste objetivo mais amplo, podemos notar que para 

o autor esta politica tem tido alguns papêis bastante claros. Alem 

dos ligados i produtividade dos fatores, tecnologia apli�ada e produção 

do setor agricola, que o autor não analisa i o principal pap�l que esta 

politica tem tido refere-se ao aumento da desigualdade existente na 

distribuição da riqueza. Isto porque esta politica, alem de atingir 

basicamente os maiores produtores, nem sempre ê suficientemente fisca­

lizada, gerando desvios de recursos bastante elevados. Para o autor 

nem o objetivo de indução de adoção de novas têcni cas sofreu i ncremen·· 

tos suficientemente elevados para justificar os excessivos gastos em 

termos desta politica. 

Em outro texto SAYAD (1977, p. 653) coloca que a 11eleva·­

ção dos preços da terra rural no Brasil deve estar associada não sõ ã 

melhoria dos termos de troca em favor da agricultura e; derrocada no 

mercado de ações� mas tambem aos direitos de credito subsidiado que 

gerava 11

• Neste sentido um outro papel que esta poHtica acaba exercen­

do ê o da elevação do preço da. terra agricola. 

Mas o autor que mais aprofundou-se nos efeitos da poli-

tica de credito na elevação do preço da terra é REZENDE (1981§.) ,ao. 

constatar que os desvios de credito são geralmente aplicados na compra 

de terras. 

Para Rezende, na medida em que a aquisição de crédito 

possibiiita ganhos extras, este passa a gerar uma elevação acentuada da 

demanda por terras agr1colas� jã que é com terras que os capitalistas 

podem participar deste lucro excedente. E esta elevação de demanda, 

por sua vez gera uma elevação acentuada nos preços das terras. Por ou­

tro lado, Rezende coloca que a politica de crédito, ao possibilitar a 

utilização destes recursos em setores onde os lucros são mais elevados, 

nega a premissa de que a demanda por investimentos agrfcolas seja uma 

demanda derivada da politica de crédito. Dadas estas caracteristicas 

da politica de credito, o autor entende que esta pol,tica, em nada par­

ticipa da manutenção de baixos preços agr1colas. Neste sentido, sua 

retirada em nada afeta ri a os preços de produção. 

SORJ (1980), em 11Estado e Classes Sociais na Agricultura 
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Brasileil"a 11

, faz um estudo acerca da evÓlução recente da agriculturà 
brasileira e das relações entre as diversas classes. Para o autor o 
credito rural ê o instrumento mais importante de modernização da agri­
cultura e esta polTtica tem dois aspectos bãsicos. 11 Pbr um lado visa 
modernizar as forças produtivas� e desse ponto de vista pode ser consi­
derado como um credito para o conjunto do complexo agroindustrial que, 
como veremos 5 se favorece mais do credito rural do que o prõprio setor 
agricola, Por outro, trata de compensar a politica de controle de pre­
ços, sendo uma transferência de renda especialmente para os medias e 
grandes produtores, que tem maiores condições de reagir contra essa po­
Htica 11 (SORJ, 1980, .P, 89). 

Mas SORJ tambem insiste em que o credito rural privile­
giou certo tipo de prQdutor e de produto, alem de que parte destes re­
cursos .fo·f desviia,d'o; para atividades urbanas ou para a compra de ter­
ras. 

O que de fundamental SORJ coloca e que a poljtica .de 
credi:to,no seu intento de modernizar, levou a: 

a} um incentivo i concentração de terras

b} Uma transformação qualitativa das caracterTsticas de
parte da pequena produção (de algumas regiões) no sentido de sua con­
centração e de sua capitalização, gerando em contrapartida a pauperiza­
çao e semiproletarização dos pequenos produtores tradicionais. 

Para GRAZIANO DA SILVA (1980), na sua tese sobre o 
Progresso Técnico ria Agricultura, a política de credito tem três fun­
çoes bãsicas que são interdependentes: 

a} Possibilita que os proprietãrios receb�m parte do so­
bre-lucro (em forma de renda da terra}, jã que o tabelamento dos preços 
agricolas tornaria inviãvel, na usência do credito subsidiado, a gera­
ção desse sobre-lucro. 

b} Possibilita o processo de acumulação do setor indus­
trial com a ampliação da venda de insumos agrTcolas. 

e} E ao possibilitar o sobre-lucro para alguns proprie-



64 

tãrios e a conse·quente valorização patrimonial, dada pela ele­

vação do preço da terra, torna-se um meio de acesso a mais capital 

dinheiro na forma de credito subs·idiado. 

Podemos observar, a partir da analise de Graziano da 

Silva, que a politica de ·credito rural exerce um papel fundamental den­

tro do processo de industrialização da agricultura. 

Todos os estudos anteriormente citados são uma contribui-

. ção i negãvel ã compreensão do papel da poH tica de credito rura 1 no 

desenvolvimento do capitalismo na agricultura brasileira. A partir de­

les e de constatações empiricas que serão apresentadas em seguida, en­

/ tendemos que o principal papel da politica e de viabilizar o processo 

de subordinação da agricultura ao capitalismo como um 'todo. Os elemen-

tos centrais disto são a completa subordinação do trabalho ao capital 3

e a subordinação parcial da terra aos deslgnios da capttal. Neste pro­

cesso o principal motor e a industrialização da agricultura que se fez 

viãvel pela ·imensa massa de creditas concedidos. Os latifúndios, ao se 

industrializarem, subordinam sua:produção ãs necessidades do capital. 

Tanto em termos da forma de utilização da terra quanto da forma de 

exploração da mão-de-obra. Jã o pequeno produtor subordina-se ao ser 

expropriado (e se torna um trabalhador sem terra) ou quando passa a 

ser pequeno produtor tecnificado, totalmente subordinado i agroindfis­

tria ou ãs cooperativas. 

Como mostraremos no Capítulo 4, o processo de subordi-

nação da agricultura ao capital es tã relacionada com-ª- elevação _i dó 

preço da terra. Esta elevação se dã tanto pelo processo especulativo 
quanto pelo aumento da renda da terr� possibilitado· pela utilização de 

insumos modernos. Neste sentido, o 
df�ditô rural i um elemento fundamental na aceleração dessa elevação 

dg préço da terra, tanto no processo de modernização quanto na possibi;,. 

11dãde de ganhos não produtivos dada pela propriedade da terra. Ou se­

j'a, o crêdito eleva o preço da terra por 2 mecanismos: o especulativo 
(possibilidade de obtenção de mais cridito) e o produtivo (possibili­

tando maior extração de lucros). 

Os ganhos não produtivos que o credito possibilita se 
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dão atra ves de. dois mecanismos bâsi cos: a) a remuneração ao montante 

de credito obtido, quando ele passa a ser um simples capital aplicado 

em outros setores; b) o prõprio subsidio, em termos de juros inferiores 

ã inflação, que estã embutido na pol1tica de credito. 

A elevação do preço da terra pela via produtiva se dã 

através do processo de modernização, que e viabilizado pelo credit6, e 

consiste na elevação da produtividade, que por sua vez,poss·ibilita um 

crescimento da renda da terra. 

O aumento da demanda por terras, gerado pelos 
... . 

poss1ve1s 

ganhos advindos do credito, explicitados acima, acarreta um processo 

auto-alimentador de sua elevação. Isto ocorre porque, na medida em 

que os proprietãrios podem obter ganhos produtivos ou improdutivos do 

credito, sua demanda por terras elevar-se-ã, pois e a terra que possibi­

lita estes ganhos. Assim,com a e><istência do credito haverã l.:!lma 

constante elevação do preço da terra. 

Mas o credito, tanto pelo seu efeito produtivo quanto 

pelo especulativo, tem gerado uma alta concentração da posse da terra. 

Isto ocorre, por um lado, porque os grandes produtores, que tem maior 

acesso ao credito,. compram mais terras. Por outro lado, a prõpri a mo­

dernização que o credito possibilita acaba por concentrar a posse da 

terra, dado que ela se volta mais para as culturas típicas de grande 

propriedade. 

O credito rural tambem te,te um papel. inegãvel na abertu­

ra e ocupaçao da fronteira, tanto através da especulação quanto atra­

ves do processo produtivo em si, isto e, possivelmente a fronteira 

agrícola teria sido ocupada mais lentamente se não houvesse o incenti­

vo da política credit1cia para a compra e ocupação do solo. 

Cabe salientar que a pol1tica de credito rural no Bra-

sil no periodo 1970 - 1975 teve um efeito avassalador em termos das 

alterações do processo produtivo agricola. Mas jã traz no seu bojo 

contradições, que podem ser caracterizadas pela massa de assalariados 

ou semi-assalariados que surgem dentro desta modernização e que aca-

, bam por se dirigir âs cidades. Por outro lado, todas as lutas por ter-
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ras, a 1 em do grande crescimento da concentração de renda na agricufturai 
são consequências diretas do processo de subordinação da agri cu1 tura que 

se observa desde os anos 60. 

3.1. Crédito Rural - Pr'incipais Caracterfsticas 

. A anãlis e dos principais estudos acerca do credito rural 

evidencia a unanimidade entre os mesmos, ·no senti do de que apontam co­

mo o principal elemento embutido nesta política a sua forte concentra­

ção2 . Estes estudos também salientam o acentuado crescimento, princi­
palmente atê 1976, dos montantes de credito concedidos e dos subsidias 

em termos de juros que eram presentes nesta politica. 

A TABELA 3.1, referendando os trabalhos citados, demons­

tra claramente que entre 1969 e 1975 o montante de recursos destinados 
ã poli ti ca de credito cresceu de forma surpreendente. 

Os estudos acima citados jã apresentaram de uma forma ou 

de outra, as principais caracterí.sticas da politica de credito, para o 

Brasil, durante os ultimas anos. Neste sentido temos claro, principal­

mente a partir de GUEDES PlNTO (1980), que a política de credito tem 
se caracterizado por: 

a) Um grande crescimento nos montantes distribuidos ate
1975. 

b) Uma grande concentração do credito concedido.

c) Um direcionamento do credito para alguns produtos.

d) Privilegiar algumas regiões.

3.1.l. O Crescimento dos Montantes Distribuidos 

A TABELA 3.2 dã clara indicação de que os montantes de 
credito concedidos ã lavoura destinados aos diversos Estados tiveram 

1Para maiores detalhes acerca da concentração da renda na agricultL1ra
vide REFORMA AGRÃRIA - ABRA 12(4):40-43 e KAGEYAMA, A. e,GRAZIANO DA
SILVA, J. (1983). 

2Vide GUEDES PINTO (1979), SA YAD (1978), RIBEIRO (1979), REGO (1980),
GUEDES PINTO (1980), GUIMARAES (1979). 
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um crescimento.real acima de 200% nos cinco anos. Na maior parte dos 

Estados o crescimento do credito concedido foi superior a 300��, atin­

gindo no Rio Grande do Norte e no Mato Grosso valores acima de 500%. 

·A participação relativa dos Estados do Sudeste no mon­
tante geral de credito concedido ã lavoura indica mais uma vez a forte 

concentração regional desta politica. Entre 1970 e 1975 houve uma pe­

quena desconcentração, na qual São Paulo e Minas Gerais são os Estados 

que mais perdem em termos de participação relativa. Mas em termos ge­
rais, apesar do montante global sofrer um grande crescimento, as parti­

cipações relativas mantêm-se relativamente inalteradas. A observação 

dos montantes financiados por hectare de lavoura mostra que na realida­
de seu crescimento, apesar de ser si gnifi cativo, acaba sendo um pouco 

dil uido em relação ao 'crescimento global, pela incorporação de novas 

areas. No Estado de Mato Grosso, por exeinp-lo ,, que apresentàv.a 1lilm cresci­

mento surpreendente em termos do montante global de credito, quando es­
te e diVidido pela ârea de lavouras, fica tlaro que tal crescimento do 

credito correspondeu ã ocupação de uma maior ãrea1
• 

3.l.l.l. O valor do Credito por hect are de lavo ura

A anâlise da politica de credito deve ser feita segundo 

dois critêrios: o crescimento do montante global de credito e o cresci-
--- . .

menta de valor do credito por hectare de lavoura.O montante global de 

credito estã associado ã disseminação de tecnologia, e ao grau de moder­

nização da agricultura, ao passo que o valor do cr�dito por hectare �s- ·

tã associado ã intesidade de uso de insumos modernos. 

Neste sentido podemos observar, a partir da TABELA 3.3, 
que o crescimento no montante global de credito foi maior nos Estados 
onde se observou os menores montantes de credito por hectare no ano de 

10 Mato Grosso teve um crescimento de 19,6% ao ano em sua area de la-
vouras durante o quinquênio 70/75 como se observa na TABELA 2 do 
Apêndice. 
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TABELA 3.3 - Cr�dito para Lavoura por hectare de lavoura 

VARIAÇ.Z\O NA 
0BTENÇ.AO DO 
CREDITO % 

1970 1975 

MA 162,24 5 76, 81 255,5 
CE 157, 19 729,07 363,8 
RN 172,52 1.015,45 488,7 
PB 236,56 1 .003,52 324,2 
PE 765,19 2 .116,00 176,5 
AL 858,50 3.028,59 252,8 
SE 588,21 1.909,13 224,6 
BA 362, 72 1.161,07 220,] 

MG 883,88 2.245,09 154,0 
ES 376,01 l.160,48 212,8 
RJ 1.898,17 3.423,87 80,4 
SP 2.613,13 5.720,08 118,9 

PR 1.322,86 4.749,70 259,0 
se 539,54 2.252,11 317,4 
RS l.379,60 4.334,53 214,2 

MT 745,"19 2.502,54 235,8 
GO 795 942 2.226,73 180,0 

Fonte: CONCRED - 6 VOLUMES 
CENSOS AGROPECUÃRIOS 1970 - 1975 

1 Deflacionado com indice 2 da F.G.V. 



J970. Para o Nordeste podemos notar que os maiores crescimentos veri­
ficaram-se no Rio Grande do Norte, Cearã e Paraiba (todos Estados com 
menos de Cr$ 250,00 de credito por hectare em 1970) e e nestes Estados 
que observamos os maiores crescimentos (entre os Estados do Nordeste) 
na utilização de força mecânica, despesas em geral� da produtividade 
por hectare e no valor da produção. 

Para o Sudeste, e o Espirita Santo que tem o maior cre�­
cimento do montante de credito por hectare. Ãpesar de neste E$tado o 
progresso tecni co assumir uma caracteri sti ca especifica ( crescimento �a 
utilização da arados animais), tambem todos os outros itens da tecnifi­
caçio sofreram incrementas durante o quinqu�nio. Talvez o elemento 
mais significativo seja a prõpria concentração da posse da terra que 

. 

-- -------··-·-·--·--·--·-

neste Estado apresentou o segundo maior crescimento do país. 

Na região Sul o maior crescimento do credito por hectare 
verificou-se em Santa Catarina, vindo o Paranã logo em seguida. Obser­
vamo5 a relação com a utilização de tecnologia, pois grande parte dos 
i nd·i cadores de progresso tecni co nestes Estados apresentou os maiores 
crescimentos, o mesmo ocorrendo com o índice de Gini da distribuição da 
posse da terra do Paranã e de Santa Catarina. No Centro-Oeste, apesar 
da pequena diferença, o Mato Grosso apresenta um crescimento maior do 
credito concedido, e percebemos que o crescimento da ut·i lização de téc­
nicas-modernas no Mato Grosso e apenas um pouco maior do que o que se 
verificou. em Goiãs para alguns dos itens (despesas por hectare, utili­
zação de adubos e tratores, decrescimento da utilização de arados de 
tração animal, crescimento da utilização de arados mecânicos, utiliza­
ção de pe$soal). 

M&s apesar de notarmos que o crescimento da utilização 
de tecnologia estã associada ao crescimento do credito agricola conce­
di do, não podemos afirmar que o crescimento do credito foi o · causador 
desta maior utilizaçãq de tecnologia. Pois hã outros fatores envolvi­
do� na utilização de tecnologia, tais como as especificidades geogrãfi­
cas, a concentração de posse, o tipo de cultura, e½c. Mas a observa­
ção de que os maiores crescimentos do credito ocorreram exatamente nos 
Estados onde alguns dos indicadores de progresso tecnico aumentaram 
maist leva-nos a crer que esta relação e bastante importante. Por ou-

70 



tro lado, a maior concentração da posse da terra nestes mesmos Estados 
e uma importante mostri de que o cridito tem tido um papel importarite 
neste aspecto da subordinação da agricultura. 

t na utilização da tecnologia que observamos uma maior 
.•' 

relação com o credito concedido. No Nordeste, os Estados mais tecnifi-
. ' .,. cados são Sergipe e Alagoas. O Estado de Sergipe tem os maiores n,-

veis d� utilização de arados mecânicos, tratores, adubos, enquanto Ala­
goas apresenta a segunda maior utilização de arados tr.âção animal, ara-

71 

dos tração mecânica e trato�es. -A 1 �goas -t;;bem apresenta a--�ai �r -u-tili- -- --­
zação de força animal, os maiores valores em termos de despesa total , 
despesa com lavoura, despesa com salârios, o maior valor da produção e o-
maior rendimento por.homem empregado. Estes estados, os mais tecnifica-
dos, foram osque obtiveram os maiores valores de credito rural por hef 
tare do Nordeste. Outro indicador que assume os maiores valores nestes-
dois estados ê o preço da terra de lavourà. 

No Sudeste, São Paulo assume uma posição de destaque,taD 
to em termos de credito por hectare quanto do nível de tecnificação. Ap� 
sar do nível de concentração da posse da terra em··São Paulo ter caldo no 
período, o Indice de Gini em São Paulo ainda e um dos mais altos das Re 
giões Sul e Sudeste. 

Paranã, apôs o grande incremento de sua industrialização 
entre 1970 e 1975, passa a liderar quase todos os indicadores de 
modernização, e e tambem o segundo Estado logo apõs São Paulo em ter­
mos de montante de credito por hectare de lavoura em 1975. P�ovavel­
mente o Paranã seja o melhor exemplo do processo de Modernização Con­
servadora, com um processo de industrialização intenso e com farta dis-

ponibilidade de recursos creditícios. Havendo ai tambem um intensivo au­
mento de concentração da prop.niedade da terra. 

No Centro�Oeste observamos que o montante de credito 
concedido por hectare não e muito diferenciado entre os dois Estados e 
novamente observamos que os indicadores de utilização de -tecnoloqia mo­
·derna apresentam niveis razoãveis para os dois Estados.

A partir deste estudo acerca dos maiores niveis de obten-



.ção de credito e de tecni f"icação observamos que os Estados d� AJàgqas ·e 
Sergipe no Nordeste, São Paulo e Rio de Janeiro no Sudeste e Para�i e 
Rio Grande do Su1 no Sul, apresentam os niveis mais altos de cada uma 
das regiões para os indicadores por hectare de: valor da produção agri­
cola, produtividade da agropecuãria por homem empregado, preço da terra 
e credito concedido. 

Isto indica que hã forte relação entre a obtenção de cre·­
di to, o valor da produção, a produtividade por homem empregado e o pre­
ço da terra1

• Elemento fundamental para se compreender o papel da
politica agricola recente do estado brasileiro.

3.1.l .2. O Credito: O Crescimento dos Montantes 
, 

A TABELA 3.4 mostra a evolução do credito rural em ter­
mos de seu valor absoluto, enquanto que as demais observações no pre­
sente trabalho procuram analisar a relação do credito com outras variã­
veis a partir das alterações qu� se dão a nivel da utilização por hec­
tare. Uma anãlise destes dados i pertinente, pois nem todas as grandes 
alterações podem ser captadas pelas anãlises que consideram as v�ria­
çoes por hectare. 

No Nordeste podemos observar que tanto o credito total 
quanto o agricola tem seu maior crescimento nos Estados do Rio Grande 
do Norte, Maranhão, Alagoas e Cearã. Para os Estados do Maranhão e 
Cearã, como a expansão de ãrea ê bastante acentuada, não hã um grande 
crescimento do credito por hectare2

• Mas este crescimento do credito
parece afetar cpnsi�eravelment��lguns. indiç�do�es de tecniffcaçio tais 
como a força mecânica utilizada, as despesas e alguns indicadores de 
produtividade. Estes indicadores sofreram nestes Estados um crescimen­
to considerãvel, durante o periodo em anãlise. Para o Rio Grande do 

1A relação entre credito e preço da terra serã objeto de estudo do pro­
ximo capitulo. 

2Neste sentido enfatizamos novamente que o crêdito tambêm se presta pa­
ra a expansão das ãreas da agricultura (Vide Tabela 2 do apêndice). 
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TABELA 3.4 - Cr�dito Rural - Taxa Real de Crescimento Anual 

1969/76} - 17 Estados 
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(Período 

--CRtDITO RURAL 

MA 

PI 

CE 

RN 

PB 
' 

PE 

AL 

SE 

BA 

MG 

ES 

RJ 

SP 

PR 

se 

RS 

MT 

GO 

(a) Significativo a 1%

( b ) Significativo a 5% 

TOTAL 

30,65ª

27,40ª

29, 14ª

32,19ª

26,42ª

19,76ª

30, 32ª

25,07ª

29, 39ª

25,86ª

27,46
ª

14,57ª

18,85ª

33,37
ª

36, 11ª

28,41ª

41,42ª

31,65ª

Fonte: CONCRED - 1969/76 - M.A. 

! 

CRtDITO "/f. 

AGRICULTURA CRl:D ITO PARA 

TOTAL INVESTIMEN"UO 

a 27,95 47,06
ª

23,56ª 26, 14 ª

·29,04ª 24,54 

32,99ª 31,09ª

26,65ª 24,35ª

20, 19ª 26 ,63ª

32,57ª
36,54ª

26,40
ª

24,90ª

26,91
ª

33,71
ª

25,87ª 29, 38ª

22,67ª 37.06ª

11 ,40
b

26,05ª

18,34
ª

20,65ª

68,72
ª

43,27ª

41, 14ª 29 ,68ª

58,75ª 22,05ª

46, 17
ª

42,65
ª

28,99ª 32,0Sª



Norte. e Alagoas hã também um crescimento significativo do credito por 
hectare; analisaremos suas co�sequências no prõximo item. 

A parte do credito ã agricultura que ?e refere ao inves­
timento (prazo de maturação do investimento e de no minimo 5 anos) 1 te­
ve seu maior crescimento no Maranhão, o que pode parecer estranho dado 
o baixo grau de desenvolvimento do progresso têcnico neste Estado. ·Mas
o uso deste credito esteve ligado ã incorporação de novas ãreas de cul­
tivo (investimento em destaca e preparo do solo) e na compra de animais
de trabalho. O total de investimentos em animais de trabalho (com óu
sem credi.to) soma aproximadamente 37% do total do credito concedi do no
ano de 1975 neste Estado, segundo informação do Censo de 1975.

3.1.2. A Grande Concentração do Credito Concedido 

As TABELAS 3.5, 3.6 e 3.7 apresentam algumas evidências 
adicionais acerca da distribuição de credit o  para os d·iversos Estados. 
Neste sentido, a partir de dados de credito rural total concedido ã 
agropecuãria pelo Banco do Brasi.1 (,soma aproximadamente 68% dos recur­
sos do SNCR), podemos ter uma noção das diferenças na concentração em 
cada um dos Estados. Deve-se ter em mente que a participação do cre­
dito do Banco do Brasil ê maior nos Estados onde a participação dos 
bancos privados e menor, geralmente os Estàdos menos desenvolvidos. Nos 
Estados onde a integração entre o setor agricola e o financeiro e 
maior, os bancos privados participam mais intensamente na concessão de 
creditas e possivelmente beneficiam mais os grandes produtores. 

A observação do indice de Gini (G) da TABELA 3.5 nos 
dã a indicação da grande concentração do credito rural. Mas 

1eara maiores detalhes vide CRIADORES Editora (1976)

devemos 
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TABELA 3�5 - Distribuição do Credito Rural do Banco do Brasil no Brasil 

ESTA-
DOS 

MA 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

BA 

MG 

ES 

RJ 

SP 

PR 

se 

RS 

MT 

GO 

BR 

. . . . . 

e em alguns Estados 19751
: indice de Gini {Gl, indice de 

Theil (T), porcentagem do credito agri cola correspondente 
- -

aos contratos menores do que a mediana (C50-)e aos maio-

res do que o 959 percentil (C5+), media (m) e a medi.ana: (D) 

em salãrios mínimos. 

G T e 50 - C.5 + C l + m D 

0,585 0,696 12, 2 49,4 25,8 36,4 17,5 

O, 748. 0,883 5,6 66,4 45,4 40 .,8 10,0 

0,810 0,903 4,0 70,5 47,2 62�9 11,0 

0,747 0,848 5,4 60,8 38,5 46;9 11, 2 

0,852 0,959 3, l 74,5 56,3 l 00,8 13,6 

0,865 0,949 3,3 76,5 60,6 181 ,3 24,6 

O, 751 0,764 4,9 49,2 26,7 134,5 28,5 

0,686 0,768 7,6 48,9 26,6 ·53,5 17,9 

0,579 0,627 11 ,4 40,4 19,6 36,5 17,8 

0,775 0,910 5,7 66,2 49,5 70,6 17 ,4 

0,759 0,819 5·,6. 55,7 34,6 128,6 31,6 

0,788 0,887 4,8 59,6 40,7 144,5 28,8 

0,701 0,844 7,5 61,6 39 ,2 43,8 14, l 

0,835 0,891 2,9 64,0 40,7 155,6 20,0 

0,699 0,659 5,8 38,8 18, l 186,0 52, l 

0,673 0,634 7,9 39, l 16,7 118,7 40,3 

0,808 0,871 4,5 60,8 38,2 104,4 

1 Não ,inclui Sergipe por não dispormos dos dados. 

FONTE: Dados do Banco do Brasil. 



ter em mente que todas estas informações referem-se ã distribuição en­

tre os contra tos que foram firmados pe 1 os produtores que recebem credi­

to. Podemos notar, a partir do indice de Gini, que os Estados . que 

apresentam uma maior concentração na obtenção de credito são Alagoas, 

Pernambuco, Rio Grande do Sul e Rio Grande do Norte. A observação dos 

dados do capitulo 2 que se referem ã concentração da posse da terra, 
··-

--

indicam semelhança quanto aos dois indices, sendo a correlação entre os 

76 

mesmos igual a 0,25. Esta e uma constatação esperada visto que o cre­

dito ê concedido tendo como garantia a p�opriedade da terra. A observa­

ção dos dados referentes ã participação dos 5% maiores beneficiãrios do 

crêdito indica-nos que os Estados .onde essa participação e a maior são 

Alagoas, Pernambuco, Rio de Janeiro e Rio Grande do Norte. 

Devemos ter em mente que são poucos os proprietarios que 

obt�m cr�dito. A TABELA 3.6 1 nos indica que em 1975 apenas 14,38% 

dos estabelecimentos, no Brasil, obtinham credito. Neste sentido, os 

indices de concentração da TABELA 3.5 apresentam uma distorção na me­

dida em que consideram apenas a concentração entre os contratos assina­

dos sem, levar em conta os estabelecimentos que obtiveram mais de um 

contrato ou aqueles que não obtiveram nenhum contrato. 

Para sanar parte destes problemas, consideramos que cada 

contrato se refere a um estabelecimento e que os estabelecimentos que 

não obt�m cr�dito (a partir dos dados de Censo) não tem contratos. Com 

este pressuposto· e com a inclusão das propriedades que não obtêm cre-

1A TABELA 3.6 e oriunda dos Censos Agropecuãrios. Hã, segundo alguns 
autores, uma subestimação no numero de estabelecimentos que obtem 
credito. Isto porque geralmente os produtores declaram apenas o cre­
dito de custeio como o credito obtido, pois o credito de comercializa­
ção ê normalmente obtido pelos intermediãrios e cooperativas. Em ter­
mos de comparação entre os estados e entre 1970 e 1975 os dados são 
utilizãveis. 



TABELA 3.6 - Porcentagem de estabelecimentos que obtem credito - 1970 -

1975 

PROPORÇAO DE ESTABELECIMENTO 
QUE OBTtM CRtDITO 

1970 1975 

MA 1,41 2,51 

CE 9, 13 12, 25 

RN 7,66 11 , 81 

PB 7,65 9 ,81 

PE 5,09 6,24 

AL 5,23 6,33 

BA 3,60 4,60 

MG 15,45 19,87 

ES 12,25 19,91 

RJ 10,83 13, 11 

SP 22, 72 31,89 

PR 15 ,26 20,56 

se 21,63 30,45 

RS 21,28 31,43 

MT 11 , 19 11, 28 

GO 14,03 19, 77 

BR 11, 53 14,38 

Fonte: CENSOS AGROPECU�RIOS 1970 � 1975 
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pito, no indice de Gini, obtivemos o indice de Gini corrigido (G 1) 1
, a 

partir do qual· pode-se realizar uma anãlise mais realista da politica 
de credito rural, Cabe frisar que esta medida, o indice de Gini corri­
gido do Crêdito, tem a elevada correlação de 0,87 com o indice de Gini 
da concentração da posse da terra (G), A partir da TABELA 3.7 podemos 
observar que hã uma grande concentração do credito em todos os Estados 
e em muitos deles esta concentração atinge um nivel quase absoluto (�a­
sos de Alago:ªs:;, Pernambuco e Maranhão). Por outro lado, os Estad9s 
onde essa concentração atinge niveis mais batxos são aqueles 
concentração da propriedade da terra tambem ê a menor (Santa 
Espirita Santo). 

onde a 
Catarina e 

Uma observação importante para a poli ti ca de credito e 
que as correlações da fABELA 3.8 que relacionam grau de concentração de 
credito com n1vel tecnolÕgico (A1), com montante de credito concedido
e com a produtividade por homem empregado são negativas, Isto ê, hã 
indicações de �ue quanto mais concentrado ê o credito, menores serão 
os benefícios dele, isto e, o nivel da produtividade por homem emprega-

, . 

do e o nivel tecnolÕgico. O fato de a maior concentração de credito ter 
relação negativa com o montante de credito por hectare ê bastante lÕ­
gico, 'pois com a concentração,menor niimero de produtores recebem cre­
dito, faeendo com que a media (Crêdito/ha) diminua. 

Por outro lado, as correlações positivas e altas entre 
nivel tecnolÕgico, credito por hectare e produtividade, atestam uma 
vez mais a relação entre essas variãveis .. Ou seja, hã indicações de 
que quanto mais elevado ê o montante de credito concedido, mais eleva­
dos são: o nivel tecnolôgico e a produtividade por homem, Também pode­
mos constatar que o alto nivel tecnolôgico se relaciona com a produti­
vidade por homem .. empre§ado. 

Constituem exceções os Estados de Santa Catarina e Esp1 
rito Santo, que apesar de apresentàrem os mais baixos qraus de concen­
tração da obtenção de cá!dito, obtém relativamente baixos montantes de 

10 lndice de Gini corrigido (G 1

) e dado por G 1 
= s + G(l-S), onde s e

a proporção de propriedades que não obtêm credito. Maiores detalhes 
vi de HOFFMANN (1971). 



TABELA 3.7 - Distribuição do Cr�dito Rural do Banco do Brasil no Brasil 

e em alguns Estados para 1975: Índice de Gini 
(G 1) e indice de Theil corrigido (T'). 

ESTADOS G' T' 

MA 0,990 0,992 

CE 0,969 0,986 

RN 0,978 0,988 

PB 0,975 0,985 
PE 0,991 0,997 

AL 0,991 0,997 

BA 0,988 0,989 

MG 0,938 0,954 

ES 0,916 0,926 

RJ 0,970 0,988 

SP 0,930 0,942 

PR 0,956 0,977 
se 0,909 0,952 

RS 0,948 0,966 

MT 0,966 0,961 
GO 0,935 0,928 

BR 0,972 0,981 

corrigido 

Fonte: CÁLCULOS COM DADOS DO BANCO DO BRASIL E DOS CENSOS AGROPECU�RIOS 
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!ABELA 3.8 � Correlações entre grau de concentração do credito, os mon­

tantes de credito por hectare, o nivel tecnolÕgico e a  pro­

dutividade por homem ocupado - 16 Estados 1975

Gini Corrigido 

Credito por ha 

Nivel TecnolÕ-
gico (A1)

Produtividade 
por homem 

GINI 
CORRIGIDO 

·1

CRtDITO 
POR 

HECTARE 

- o, 339

·1

N!VEL 
TECNOUÕGICO 

( Al ) 

- 0,492

0,866 

l 

PRODUTIVIDADE 
POR 

HOMEM 

- 0,559

0,815 

o, 781 

1 

8D 



credito por hectare. Isto significa que a tend�ncia apontada pelas 
correlações advem tanto de estados com altas concentrações de credito 
e de baixos montantes, quanto dos estados com relativamente bai�as 
concentrações de obtenção de credito e grandes volumes de crêdito. 

3.1.3. O Direcionamento do Credito para alguns produtos 

Alem do aspecto da concentração do credito rural por 
estabelecimentos, que agrava significativamente a di,stribuição da 
renda da popu�ação rural, observamos na TABELA 3.9 que hã tambem con­
centração do credito em alguns produtos. 

O arroz, 
do credito de custeias, 
ção para o ano de 1975. 

a cana, a soja e o trigo obtêm proporção llllaior 
do que geram em termos do Valor,Bruto da Produ­
Isto significa que estes produtos para serem 

produzidos acabam por obter em termos de credito uma parcela relativa 

maior do que geram de valor para o país. O cafê praticamente igual a 

percentual de credito obtido como> percentual dovalor gerado. 

Mas os produtos como algodão, 6 feijão, a mandioca e o 
milho obtém um percentual do credito menor do que seu percentual no Yª 
lor Bruto da Produção. 

Podemos observar que os produtos mais típicos de pequena 
propriedade1 e voltados para o abastecimento interno (feijão, mandio­
ca e milho) tem menor participação no credito do que no Valor Bruto da 
Produção. 

Enquanto os produtos de exportação ou ligados 'ãs agro­
industrias (café, soja e cana) estão entre os que obtêm proporcional-:­
mente mais crêdi to. 

1 Segundo GRAZIANO (1978 ) pg 179, 53,4% do milho, 58,2% do feijão, eram, 
em 1972, produzidos por estabelecimentos atê 50ha. Pelos dados do 

Censo Agrop�cuãrio de 1975 80% da mandioca foi colhida em estabele-
,c,merítôs ate 5Qha. '!1 
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TABELA 3.9 - Participação do credito para certos produtos agricolas no 

total de credito de cust�io e participação do valor de

produção desses mesmos produtos no valor bruto de produção 

tota 1 1975 ( %) 

VBP CRtDITO DE CUSTEIO 

Algodão 5,48 4, 71 

Arroz 12,07 17 ,56 

Café 9,63 9,60 

Cana 6,58 10, 72 

Feijão 6,61 ·1,40

Mandioca 8,25 0,41 

Milho 12, 73 1 o, 75 

Soja 13,52 17, 39 

Trigo 3,30 12,44 

Cafe + soja+ 
cana+ trigo 33,03 50, 15 

Feijão+ man-
dioca + milho 27,59 12,56 

Fonte: MINISTtRIO DA AGRICULTURA (CONCRED e SUPLAN) e BANCO CENTRAL DO 

BRASIL (dados primãrios) in GUEDES PINTO (1980}. 
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A maior obtenção de credito por alguns produtos reflete, 

o maior incentivo do Estado aos mesmos. Neste sentido concluimos que 

os produtos voltados ãs agroindústrias, de exportação ou de grandes e 

medi os estabelecimentos, tem si do priorizados pela- poli ti ca agri cal a. 

3.1.4. A Concentração Regional 

A concentração regional da politica de credito rural jã 

salientada no item 2.1. l pode ser claramente observada na TABELA 3.10. 

A participação relativa da produção agricola no Norte e Nordeste e 

bastante maior que a participação destas duas regiões no credito agri� 

cola. Enquanto as regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste tem uma maior 

participação no credito agricola do que suas produções na produção to­

tal. 

TABELA 3.10 - Participação do Produto e do Credito Agricola das regiões 

brasileiras no Produto Agricola Total e no Credito Agrí­

cola Total 1975 - Porcentagem 

PRODUTO AGRÍCOLA CREDITO AGRÍCOLA 

Norte 2,30 0,99 

Nordeste 22,41 11,28 

Sudeste 28,34 33,33 

Sul 40, 17 46,07 

Centro-Oeste 6,76 8,34 

Fonte: GUEDES PINTO (1980) 



Conclui-se dai que a politica de credito, espacialmente 

tem-se voltado para as regiões mais ricas do pais. 

3.2. Resumo do Capitulo 

- A política de credito rural subsidiado tem sido o prin­

cipal instrumento de porítica agrícola nos anos recentes, tanto pelos 

grandes montantes concedidos quanto pela grande expansão do seu alcanc� 

- Esta politica caracterizou-se durante a primeira meta­

de da década de setenta por: 

a) Grande cresC'imento dos montantes concedi,dos, chegando

a 40% o crescimento anual em alguns estados. 

· b) Grande concentração do acesso ao credito subsidiado.

cl Menor atendimento aos produtos ligados aos pequenos

estabelecimentos e aos agricultores de abastecimento interno. 

d} Grande concentração regional de sua destinação.

- Apesar de questionado por diversos autores, entendemos

que o papel que o credito subsidiado tem no sentido de elevar o nivel 

de tecnificação da agricultura e inegâvel. Sem esta politica, a moder� 

nização da agricultura brasileira, apesar de ainda pequena, nao teria 

atingido nem sequer estes níveis. Inclusive a tecnificação de peque­

nas e medias produções sõ parece ter sido possível dada a existência 

da política de credito subsidiado. 

- A intensa concentração do credito concedido parece 

dificultar a modernização da agricultura. Observamos que nos estados 

de maior concentração do credito menores são os niveis de tecnificação 

e de produtividade por homem ocupado. 

- O credito rural subsidiado, pelas questões acima colo­

cadas, acaba participando do êxodo rural observado no periodo. Como 

principal exemplo deste processo observamos o caso do estado do Paraná, 

ohde a população rural decresceu entre os anos de 1970 e 1980. 

- A política de credito rural subsidiado, neste sentido,

foi o principal ·instrumento de subordinação da agricultura ao capHal, 
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·as

alem de possibilitar a manutenção do pacto entre as burguesias indus­

triais e financeiras e oligarquia agraria. 
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4. A QUESTAO DA ELEVAÇAO DO PREÇO DA TERRA

Um dos ·aspectos da subordinação da agricultura ao capi: 
tal e a crescente mercanti lização deste setor. Dentro desta mercanti-
1 i zação a terra passa a ser cada vez mais um elemento funda!]1ental p�r-a 
a produção, posto que não ê um bem reproduti ve l . Mas não ê apenas o fato 
de a terra ser \,lm bem não repro'duttvel que determina a existência de 
um preço para ela. Este preço na realidade e composto de um grande nu­
mero de relações que se estabelecem na economia, mas que se consolidam 
na renda que esta terra pode gerar. 

Mas a elevação acentuada do preço da terra acarreta 
grandes alterações em toda economia e fundamentalmente no setor rural. 
Com a elevação acentuada do preço da terra observa-se a dificuldade de 
acesso a esta terra, a necessidade de uma produção mais tecnificada 
(para os produtores que não haviam se tecnificado), a conceMtração da 
posse e a proletarização de parte dos pequenos produtores. Todos esses 
elementos participam do processo de subordinação da agricultura ao ca-
pi tal, dado que estas são condições necessãrias ã abertura de 
fronteiras de acumulação capitalista. 

novas 

No Brasil, os dados disponiveis ) referentes ao periodo 
1966 e 1978, apontam que a maior elevação dos preços de venda de terras 

deu-se durante os anos 70 a 75 1.

1 Vide PINHEIRO e REVDON (1981). 



Neste periodo tambem verificaram-se as maiores trans-

formações no uso de tecnologia moderna e uma politica de credito bas-

tante generosa. Antes de adentrarmos nas relações entre o 

o nlvel de tecnificação e o preço da terra, cabe uma discussão 

os trabalhos de diversos autores que trataram do assunto. 

4.1. O preço da Terra: Algumas Anãlises 

credito, 

sobre 

A anãlise apresentada por SAYAD (1977) caracteriza a 

elevação do preço da terra pelo fato de o mercado de terra ser uma al­

ternativa lucrativa de aplicações em relação ao investimento produtivo . 

. Isto e, para ele o mercado financeiro não pode funcionar a contento 

principalmente porque os investidores tiveram preferência por 11bens de 

raiz 11

, e a existência de processos especulativos com a terra resultou 

na elevação de seu preço. Esta colocação se sustenta em uma anãlise 

que se utiliza de um modelo para explicar o preço da terra em termos 

de reserva de valor. SAYAD coloca que "analisaremos um modelo onde a 

terra e considerada como uma reserva de valor alternativa ao capital 

produtivo. Consideramos a terra apenas como reserva de valor, e nao 

como fator de produção, pois esta e a caracteristica dos investimentos 

em imõveis que julgamos mais relevante". (SAYAD, 1977, p. 624). 

A caracteristica bãsica do enfoque de SAYAD e que a 

elevação excessiva do preço da terra nos ultimas anos estã associada 

a um desarranjo no mercado financeiro, alem de uma demanda acentuada 
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por 11bens de raiz". O fato de para SAYAD, haver substitutibilidade entre 

a aplicação em terras e aplicação no mercado financeiro faz com que as 

expectativas de ganhos futuros nesses dois tipos de aplicação determinam_, 

em ultima instância, a variação no preço da terra. 

O autor sugere que nos momentos em que o.metcadó financei 
ro atuava com taxas de juros controladas e relativamente baixas, a opção 

seria o investimento em terras,acarretando a elevação em sua demanda,.e 

consequentemente o seu preço elevar-se-ia acentuadamente. Isto basica­

mente ocorreu no perfodo do "milagre", ate 1974. Sendo que no perlodo 



.anterior e posterior ao 11milagre" os preços nao se elevaram tanto, ·da­

da a existência de taxas de juros não controladas. 

Outros elementos que teriam participado dessa alteração 

na demanda, seriam o credito seletivo para a agricultura, assim como 

a quebra do mercado de capitais (final de l97l)e os termos de troca 

agricultura/industria. 
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Neste sentido, a anãlise de SAYAD, representa uma impor­

tante contribuição ao entendimento de um dos aspectos da elevação acen­

tuada do preço da terra, as suas interrelações com os desarranjos dos 

mercados financeiros. Mas ao partir da vi são de que a terra represen­

ta basicamente "reserva de valor 11

, e que seu preço e determinado nos 

arranjos dos mercados, o autor acaba por não buscar as origens estrut� 

rais da acentuada elevação do preço da terra. Como consequência, SAYAD -

tambem não coloca os efeitos dos processos de elevação do preço da ter­

ra, em termos da distribuição de riqueza, produção agrícola, concentração

da posse da terra, etc. 

Por outro lado, Ignãcio Rangel em sua anãlise traz uma 

importante contribuição ao estudo do papel desempenhado pela elevação do 

preço da terra nos aspectos mais globais do desenvolvimento recente da 

economia brasileira. 

Para tanto, ele parte da visão de que a terra, por nao 

ser produto de trabalho, não tem valor1
, mas tem preço. Preço este 

advindo de renda que desta terra se pode auferir. E ele coloca que, 

além das rendas diferenciais (I e II) e de renda absoluta, temos a as-

sim chamada 4a. renda, que seria a renda advinda da especulação em 

terras, ou seja, a valorização das terras dada basicamente pelo lado 

da demanda para fins não produtivos. 

1 0 valor em term:os marxistas
? isto e, o tempo de trabalho 

nec�ssirio para a prddução de uma mercadoria. 
s o c i a l mente 



. Com o intuito de buscar uma origem par,ra el�vação recente 

do preço da terra, pela demanda não produtiva, Rangel coloca que hã 

uma relação inversa entre preço da terra e a taxa de lucros da econo­

m·ia, isto e, quando hã uma 11baixa conjuntura", o preço da terra deve 

se elevar .. Mesmo que.o lucro da economia como um todo não caia, segundo 

o autor o preço da terra se elevarã, po·is hã uma queda na taxa de . ju­

ro.
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Sendo que como conclusão bãsica. RANGEL coloca, de uma 

forma bastante semelhante a SAYAD, quei:a base do problema do preço da 

terra e o mercado financeiro, que pelo fato de não funcionar a contento 

leva ã aplicação de substancial montante de recursos na compra de ter­

ras, tendo sido, este o mercado mais rentãvel em termos financeiros duran 

te o periodo 1970 a 1976. 
Como consequ�ncia, para o autor, a elevação acentuada 

do preço da terra fez com que o acesso de pequenos produtores a ela 

fosse dificultado tornando mai.s longinqua a ideia de uma terra bem dis­

tribui da. Ou como coloca RANGEL ( 1979 p. 190) 11 • • •  o comportamento per­

verso do mecanismo de formação de preço da terra .bloqueou  eficazmente 

qualquer veleidade de reforma agrãria, no sentido convencional de 

implantação de pequenas propriedades agricolas (ou de solo urbano) ... 11• 

Sugere que com isto formou-se uma outra classe proprie­

tãria, com fins apenas especulativos, que pode a qualquer momento en­

trar em algum tipo de conflito com o grupo latifundiãrio propriamente 

dito. 

Apesar de concordarmos com parte da anãlise das conse­

quências da acentuada elevação do preço da terra, nos parece importante 

frisar que no periodo maior de elevação do preço da terra, mesmo com 

taxas de juros relativamente baixas, as opções de investimento produ­

tivo no setor urbano eram extraordinariamente boas. Isto e, o periodo 

69/74 ê marcado por taxas de crescimento da economia de ate 13%, o 
que não criaria a: necessidade da aplicação em bens com baixa li�uidez 

como a terra. Ainda mais quando observamos que o periodo de maior 

crescimento do preço da terra a nivel de Brasil e entre 1972 e 1975. 

O que levaria ã grande aplicação em terras, acarretando sua elevação jã 

em 1972 e 1973? Talvez a queda nos preços da terra, ap5s 1976, possa 



ser explicadas pela elevação da taxa de juro, ou pela queda na taxa 

de lucro, mas a elevação do preço da terra entre 1969 e 1975 tem outras 

causas mais especificas do perlodo. 

Um outro estudo, que não procura analisar as relações 

estruturais entre as variãveis, ê de OLIVEIRA e COSTA (1978). Ne�te, 

atraves da utilização de um modelo economêtrico no qual hã o equilibrio 

geral no mercado de terra agri cola, tenta-se captar os principais fa­

tores que participam da elevação do preço de terras. A conclusão bãsi­

ca ã qual chega o estudo ê que o preço da terra se elevou dada a melho-

ra na relação de trocas entre agricultura e industria, sendo isto 

subproduto inevitãvel da ação governamental. E coma colocam os 

res 11 • • •  deve-se esperar que toda politica que eleve o valor da 

tividade marginal da terra( ... ) determine um aumento rio aluguel 

fator 11 (OLIVEIRA e COSTA, 1978, pp. 149). 

um 

auto­

produ­

desse 

Neste sentido o estudo não procura abarcar a busca de 

explicações de problemas ·tais como o porque do preço da terra se elevar 

majs do que o arrendamento, ou que consequ�ncias adviriam desta eleva­
ção de preço. 

WANDERLEY (1979), numa visão mais global, apresenta o 

preço da terra como determinado pela relação entre as diversas classes 

na divisão da renda gerada na economia. Para ela, dado que a terra e

reserva de valor e seu preço normalmente tende a crescer, não hã nec�s­

sidade do produtor incorporar no preço de sua produção o montante que 

seria destinado ã renda desta terra. Isto porque na revenda da terra 

o produtor normalmente recupera pelo menos o montante que ele teria 

imobilizado na compra desta terra. Esta teria sido, para a autora, 

a forma que o capitalismo brasileiro encontrou para a manutenção do 

status-quo em termos da estrutura fundiãria. Mas mais do que isso Wan­

derley coloca que a terra tambêm se transformou em um poder de riqueza, 

1 evando a tra vês de formas não produtivas (credito, inflação) ganhos pa­

ra este proprietãrio. 

REZENDE· (:1981 ), por outro lado, coloca que a grande ele­

vação do preço de vendas de terras agricolas se deve ã politica de crê­

dito rural. A hipõtese bãsica da qual parte o autor e de que o credi-



to subsidiado e um capital como outro qualquer. Isto é, e um capital 

que apõs obtido pode ser aplicado onde melhor convier ao beneficiãrio 

da politica de credito e passarã a fazer parte de seu capital. Neste 

sentido, para o autor, na realização da taxa media de lucro, por parte 

dos produtores, e imprescindivel a obtenção do credito rural subsidia­

do 1 . Portanto os produtores que não obtêm o subsidio crediticio nao 

obtêm a taxa media de lucro da economia. 

Para ele, ã medida que os subsidias dependem da posse da 

terra, a demanda por este bem vai se elevar,elevando seu preço. Neste 

sentido, para o autor, a elevação do preço da terra observado entre 

1969 e 1973 e decorrência da polltica de credito rural. Mas, por outro 

lado, REZENDE alerta para a questão de que a elevação acentuada dó pre� 

ço da terra deve ser ·analisada também como fruto do próprio descenso 

ciclico que se observa a partir de 1973. Isto, no sentido de que com 

as expectativas de baixos ganhos com a produção em geral, que preponde­

ram a partir de 1973, os ganhos com terras passam a ser os mais renta­

vei s. 

Jã em MARX (1975, p. 891) encontramos tentativas de ex-

plicação para· este tipo de fenômeno. "No estudo que segue sobre o 

preço da terra abstraimos de todas as oscilações de concorrência, de 

todas as especulações e ainda da pequena pr0priedade fundiãria, 

a terra constitui o instrumento principal dos produtores, tendo 

por isso, de comprã-la a qualquer preço. 

quando 

eles 

I - O preço da terra pode ascender, sem elevar-se a ren­

da (l} por baixar simplesmente a taxa de juros o que faz vender-se a 

renda mais cara e por conseguinte aumentar a renda capitalizada, o pre­

ço da terra; (2) por subir o juro do capital incorporado ao solo. 

renda 112
• 

II - O preço da terra pode elevar-se por aumentar a 

iHi uma certa contradição na anilise de REZENDE, pois em algumas passa­
gens hã a colocação de que o credito e como um capital amai� para os 
produtores,passando a ser um elemento constitutivo da taxa media de lu­
cro, enquanto em outras, para o autor este mesmo credito e um lucro 
extraordinãrio. 

2Grifó do autor. 
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ísto e, abstraindo as oscilações de concorr�ncia e todai 
as especulações pode haver elevação do preço da terra sem haver mudança 
na renda da terra. Dado que preço da terra = Renda da Terra, se por 

Juros 
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acaso o juro cai, a renda capitalizada aumenta, aumentando o preço da 
terra. Para MARX, dado que a renda da terra e, sob um prisma, como um 
retorno a um capital adiantando pelo proprietãrio, o arrendatãrio paga 
uma renda que sob a taxa de juro v�gente, indica o preço da terra. As­
sim wna queda na taxa de juro pode acarretar uma elevação do preço da 
terra. Por outro lado, o capital incorporado ao solo, em melhoramen­

tos, investimentos, etc., também participa do valor da renda. Se porvent� 
ra o juro deste capital se eleva, dado a necessidade de manter o retorno­
ao capital total adia�tado,hã consequentemente uma elevação do preço da 
terra sem que varie a Renda da Terra. 

E por Gltimo pode haver elevação da Renda da Terra, ad-
vinda da elevação da renda absoluta e/ou da renda diferencial. :Por 
exemplo com uma elevação da produtividade de uma dada terra hã eleva­
ção da renda diferencial 

Neste sentido, para MARX hã uma causação em termos da 
renda da terra para o preço, mas não necessariamente o inverso. Isto 
fica claro quando MARX (_1975, pp. 895) coloca que 11 • • •  do exposto se 
infere que a alta do preço da terra não acarreta necessariamente eleva-
ção da renda e que alta da renda. embora redUlí1de sempre em elevação 
do preço da terra, não resulta necessariamente em alta dos produtos 
agdcolas 11

• 

Portanto, a partir desta anãlise nos parece claro que 
hã três grandes grupos de causas de elevação do preço da terra, que 
interagem. O primeiro seria através da elevação da 11Renda 11 , isto e, 

elevação da produtividade;da urbanização, maior uso de tecnologia, etc. 
O segundo seria pela queda das taxas de juros, ou seja, o prõprio mo-



vimento ciclico da· economia. Por ultimo teriamas os efeitos especula­

tivos com terra que acarretariam uma elevação do seu preço.· 

4.2. O Crescimento do Preço da Terra no Brasil: uma contribuição 

Neste item procuraremos mostrar como as alterações no 

preço da terra deram-se nos diversos Estados e que relações este preço 

guarda com as demais variãveis explicativas do preço em cada um dos 

Estados. 

A TABELA 4 .. 1 indica-nos que o crescimento do preço da 

terra foi bastante elevado para o periodo como um todo, mas concen-

trou-se mais nos Estadds do Sudeste, Centro-Oeste e Sul, e em alguns 

Estados do Nordeste .. O ma"ior crescimento foi observado no Estado do 

Espirita Santo, vindo logo a seguir Sergipe, Paranã, São Paulo e Ala­

goas. Mas os maiores preços da terra de lavoura em 1975 verificam-se, 

como podemos observar na TABELA 4.2, no Estado de São Paulo, vindo a 

seguir o Paranã e o Rio Grande do Sul. 

Inicialmente devemos observar que o preço da terra ele­

vou-se mais nos Estados onde houve um acentuado processo de tecnifica­

ção ou onde esta tecnificação tinha um nivel mais elevado. A correla­
ção entre a taxa de crescimento anual do nível de tecnificação e capi 

... . ... 
-

talização e a taxa de crescimento do preço da terra é de 0,693, indida-

ção da grande relação entre as duas variãveis. No nordeste, Alagoas e 

Sergipe �stão entre os Estados que apresentam maiores crescimentos do 

preço da terra e e também neles que observamos os maiores indices de 

valor da produção, das produtividades, da utilização de técnicas moder­

nas, e de despesas de produção do Nordeste. Estes também são os Esta­

dos que obtêm os maiores niveis de credito agricola por hectare na re­

gião. 

Jã na região Sudeste observamos que os maiores cresci­

mentos em termos do preço da terra são observados no Espirita Santo e 

em São Paulo. O Espirita Santo, apesar de ter um tipo de tecnificação 

mais atrasado (utilização de arados e de força animal), apresentou um 

crescimento substantivo na utilização de adubos e em despesas; mas foi 

entre os Êstados do Sudeste, o que apresentou maior crescimento no cre-
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TABELA 4.1 - Taxas geométricas anuais medias de crescimento do preço 

rSal da terra de lavoura - 1969/1976 - 17 Estados 1

MA 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 

MG 

ES 

RJ 

SP 

PR 

se 

RS 

MT 

G0 

a - significativo a 1% 

b - significativo a 5% 

c - significativo a 10% 

16,25ª

7,54
b

9,45ª

14,91ª

8,44c

28,72ª

29,83
ª

19, 11
ª

25,70ª

31, 72
ª

26 ,84ª

29,43ª

29 ,65ª

20,82ª

28,33ª

27,13ª

20,95ª

1 Referente ao mês de dezembro, deflacionado pelo 1ndice 2 de F.G.V. 

Fontel F.G.V. - AGROPECU�RIAS 
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TABELA 4.2 - Preço real de venda da terra de lavoura1
- 17 Estados

1970/1975 - Cr$/ha de 1977 

1970 1975 

MA 315,94 537,94 

CE 855,86 l . 188, 72

RN l . 129, 32 l. 797, 18

PB 1.753,78 4.047,69 

PE 1.616,91 2.848,89 

AL 1.274,52 5.603,09 

SE 1.322,91 5.542,65 

BA l.755,60 4. 549, 36

MG 2.344,95 8.145,74 

ES 2.455,30 10.196,78 

RJ 3.251,25 10.313,64 

SP 6.755,91 25.990,62 

PR 2.981,67 13.406,32 

se 3.658,02 10 .507 ,06. 

RS 3. 230, 12 11.611, 16 

MT l .505, 76 5.732,04 

GO l .652,03 5.190,06 

Fonte: AGROPECU�RIA - F.G.V. 

1bef1ationado pelo índice 2 da F.G.V.
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pi to concedi do por hectare. Jã São Paulo, alem de apresentar o maior 

volume de credito por hectare, e o Estado mais tecn·ificiado e que apre­

senta os maiores indices de produtividade tanto por hectare quanto por 

homem empregado. 

Na região Sul, o Paranã surge como Estado de grande cres­

cimento do preço da terra. t neste Estado tambem que observamos os 

maiores fodices de valor da produção e de produtividade e de diversas 

modalidades de tecnificação. Este Estado, alem de ter os maiores índi­

ces de tecnificação, apresentou os maiores crescimentos destes mesmos 

indices durante o periodo 70/75. Um outro dado que observamos e que 

no Paranã e grande o montante de credito por hectare. O Rio Grande do 

Sul, alem de apresentar grande elevação do preço da terra, obteve gran­

des montantes de credito e uma elevação si gni fi cativa nos indi ces de 

utilização de técnicas modernas. 

Neste sentido, a partir das evidências acima, podemos 

colocar que a elevação acentuada do preço da terra estã intimamente li­

gada tanto ao uso de tecnologia quanto ã concessao de credito. 

A TABELA 4.3 nos dã uma indicação da grande relação 

que hã entre a elevação do preço da terra e o credito concedido duran­

te o periodo de 1969 a 1976. As correlações apresentam valores acima 

de 80% para todos os estados, exceto para Pernambuco e Maranhão, indi­

cando claramente a grande relação entre o crescimento do preço da terra 

e o crescimento da concessão de credito. 

Para melhor caracterizar .as relações do credito e de 

outras variãveis com o preço da terra, apresentamos no item seguinte um 

estudo econometrico. 

4.2.1. Um Estudo Econometrico para o Preço da Terra 

Neste item apresentaremos alguns resultad6s obtidos com 

a utilização de modelos econometri'cos, para explicar o preço da terra. 

As regressões visam captar os elementos que participam da formação .do 

preço da terra g@ lavoura para o Brasil nos anos de 1970 e 1975. As 

vari,vti� Wt11izagã§ §iê as quê R@guem g em preços correntes, para 17 
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TABELA 4.3 - Equação de regressão do preço da terra de lavoura em fun� 

ção do cr�dito rural total - Coeficiente de 

Coeficiente de regressão. 1969 - 1976 

correlação, 

ESTADO CORRELAÇÃO 
COEFICIENTE DE 

.REGRESSÃO 

MG 

ES 

RJ 

SP 

BA 

SE 

AL 

PE 

PB 

RN 

CE 

MA 

MT 

GO 

RS 

se 

PR 

(a} Significativo a 1% 

(b ) Significativo a 5% 

(c) Significativo a 10%

98,72 

94,39 

97,45 

98,34 

95,85 

90,84 

99,05 

57 ,36 

90,80 

89,07 

80,87 

77, 10 

89,62 

93, 21 

91,52 

97 ,54 

97,04 

OBS.: A equação foi ajustada aos logaritimos neperianos dos 

reais corrigidos pelo indice 2 da F.G.V. 

0,9624ª

0,7824
ª

0,5759
ª

0,6444
ª

1,3056ª

O, 7753ª

l.0382ª

0,8511 ª

1,4669ª

2,5080ª

2,2374
b

1 ,2l84c

1,1945
ª

1,2292ª

0,8866
ª 

1 ,5200ª

1,0289ª

valores 
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Estados da Federação: 

a) Variãvel Dependente:

Preço da Terra de Lavoura (PT), em cruzeiros por hectare.

b) Variãveis Independentes:

Nivel de Tecnificação e de Capitalização (A1) - Indice que indica a

capitalização nos diversos Estados, obtido atravês do metada de com­

ponentes pri nci pais. (vi de item 2 .3 .1. 3).

Urbanização {URB} - Relação entre a população urbana e o total da 

população do estado. 

Credito Agricola Total (CRE) - Credito concedido pelas instituições 

financeiras oficiais e privadas ã agricultura, em milhões de cruzei­

ros por hectare de lavoura. 

Rentabilidade (RENT) - Diferença entre o valor da produção da agro­

pecuãria e as despesas de produção dividida pela ãrea total com 

agropecuãria (Cr$/ha). 

Preço de arrendamento (ARE) - Valor dos arrendamentos de terra agrí­

cola para lavoura (Cr$/ha). 

A função considerada é: 

PT= F(A1 .,URB.,CRE.,RENT.,ARE.)
1 1 1 1 1 

com i = l , • . . . . . • • . . l 7 

Inicialmente, podemo·s observar nos seis modelos de re·· 

gressâo da TABELA 4.4 um alto poder das variãveis para explicar o pre­

ço da terra (R2 ). Notamos também que o nivel de capitalização (A1),

sempre que aparece, tem um efeito estatisticamente significativo, indi­

cando que tem uma participação efetiva na formação do preço da terra. 

Observamos tambêm que quando o nível de capitalização 

(A1) nao e incluído, o credito agricola passa a ter um efeito signifi­

cativo, o mesmo ocorre com a rentabilidade da agricultura para o ano de 
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1970. Isto se deve ao fato de que a tecnificação ãbsorve todo o poder 
explicativo que a rentabilidade e o credito tem sobre o preço da terra, 
o que pode ser observado nas altas correlações em que hã entre o cre­
dito e A1 na TABELA 4.5.

TABELA 4.5 - Correlações entre nive·1 técnico e de capitalização com 
credito por hecta_re, preço da terra, e rentabilidade de 
agropecuária por hectare - 1970 - 1975 - 17 estados. 

CRtDITO 

0,822 

0,867 

PREÇO DA 
TERRP: 

0,842 

0,915 

Preços Correntes 

RENTABILIDADE DA 
AGROPECU�RIA POR 

HECTARE 

0,631 

0,854 

Cabe observar tambem que as correlações tanto do credito 
quanto do preço da terra com A1 se elevam no periodo. Isto e, hã
maior relação entre o nivel tecnologico e o preço da terra em 1975 que 
em 1970. 

Uma outra informação interessante refere-se ao ano de 
1975, no qual se observa que nem o valor de arrendamento, nem a renta­
bilidade da agropecuária tem poder explicativo sobre o preço da terra. 
Basicamente são o credito, o nivel de tecnificação e a urbanização que 
explicam este preço, mas com R2 inferior ao observado lílas e_q.uações re­
ferentes a 1970. 

Neste sentido, a partir destas regressoes podemos con­
cluir que entre 1970 e 1975 alteram-se os principais elementos na for­
mação dos preços da terra. Em 1970 as cinco vari ã veis independentes 
participavam da formação do preço da terra, enquanto que em 1975 a 

rentabilidade e o valor de arrendamento perderam 1mportância na deter­
minação deste preço. 

I�te ê uma indicação de que neste meio tempo, alem da 
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tecnificação se elevar (como mostramos no cap,t\,Jlo .2):, elevando à pre­
ço da terra, cresceu a importância de componentes especulativos na de­
terminação do preço da terra. 

A partir dos dados da TABELA 4.5, podemos tirar outras 
conclusões acerca deste processo. Inicialmente observamos que as cor-
relações do credito com o n,vel de capitalização e tecnificação (A1),
alem de serem relativamente elevadas, sofreram um crescimento entre 
1970 e 1975, indicando que a relação entre elas se acentou. Embora a 
existência de correlação entre duas variaveis não prove que hã relação 
de causalidade, essas correlações indicam que o credito desempenhou pa­
pel fundamental no processo de tecnificação da agricultura no per1odo 
1970-75 . 

Por·outro lado, como se observa na TABELA 4.5,a r�ntabi� 
lidade da agropecuãria (RENT), alem de apresentar correlações elevadas 
com o n1vel de capitalização e tecnificação (A1), tambem teve estas
correlações aumentadas neste quinquênio. Nas TABELAS 4.6 e 4.7 obser­
va-se que entre as correlações com a rentabilidade, a que mais aumentou 
foi a com o credito agricola. Isso indica que hã uma maior relação en-. 
tre o volume de credito obtido pelos diversos Estados e a rentabilidade 
da agropecuãria destes mesmos Estados. Mas a correlação entre o preço 
da terra e a rentabilidade da agropecuãria decresceu, indicando que 
neste perfodo o preço da terra tem seu referencial com maior determina­
ção em outro âmbito que nao o produtivo. 

r claro que o preço da terra nao pode ser interpretado 
simplesmente como valor capitalizado dos preços de arrendamento. Veri­
ficamos que as correlações do arrendamento com quase todas as variã­
veis decresceu de valor, inclusive a com o preço da terra, no per,odo 
em anâlise. No nosso entender esta questão foi muito bem tratada por 
PINHEIRO (1980), que coloca que para o Brasil o preço de arrendamentos 
apenas em casos espec1ficos, onde o arrendamento e feito para produções 
tipicamente capitalistas, pode representar a renda da terra. Com isso 
não queremos apenas colocar que durante a conjuntura especifica do ini-
cio dos anos 70 o arrendamento deixou de ser representativo do preço 
da terra, mas que o valor de arrendamento em si não coincide com a 
rendb da terr� ne Brasil. 
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TABELA 4.6 - Correlações entre o credito� agropecuâria, preço da ter­

ra de lavoura, rentabilidade da agropecuãria� preço de 

arrendamento e urbanização - 1970 - 17 Estados - Preços 

Correntes 

PREÇO RENTA- PREÇO URBA-

CRl:DITO DA Bill- ARRENDA- NIZA-
TERRA DADE MENTO ÇJ.1:0 

Credito 1 0,83 0,59 0,61 0,79 

Preço da Terra 1 0,75 0,85 Üt69 

Rentabilidade l 0,48 o, 39 

Preço de Arrendam. 1 0,45 

Urbanização l 

TABELA 4.7 - Correlações entre credito, preço da terra, rentabilidade da 

agropecuâria, preço de arrendamento e urbanização - 1975 -

17 Estados - Preços Correntes 

PREÇO RENTA- PREÇO URBA-
CRtDITO DA BILI- ARRENDA- NIZA-

TERRA DADE MENTO ÇAO 

Credito l 0,85 o, 72 0,08 0,55 

Preço da Terra l 0,68 0,34 0,63 

Rentabi 1 idade l O ,31 0,25 

Preço de Arrendam. l 0,22

Urbanização 1
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A elevação do preço da terra, alem de estar ligada ao 

uso mais intensivo de técnicas (que dão uma expectativa de ganhos futu­

ros elevados), teve componentes especulativos na sua formação entre 

1970 e 1975. 

O fato de a rentabilidade da agropecuãria perder poder 

explicativo sobre o preço da terra em 1975 ê um forte indicador do pro­

cesso especulativo em curso. Mas este processo especulativo nunca estã 

desligado do processo produtivo. Ou seja, se hã especulação com a 

terra, esta dar-se-ã nas terras onde hã expectativa de elevados ganhos 

futuros. Ganhos futuros que são passiveis tanto com a produção quanto 

com rendas não produtivas que são auferidas com a propriedade da terra� 

Estas rendas abrangem desde o subsidio do credito, a possibilidade de 

ganhos não produtivos com o credito, ate os incentivos fiscais. 

Como jã apontamos anteriormente, hã grande relação en­

tre o credito concedido e o preço da terra; as regressões da TABELA 4.3 

deram-nos indicações de quão forte era esta relação. Claro que nes-

tas regressões estão embutidos os componentes de tecnificação que o 

credito possibilita e que elevam o preço da terra. As regressões da 

TABELA 4.4 dão uma amostra de quão significativo e o nivel de tecnifi­

cação para o preço da terra, mas no sentido de que esta tecnificação 

indica um ganho futuro mais elevado. 

Mas o fato de que para a regressão de 1975 o crédito e 

significativo mesmo quando incluida a tecnificação, e uma indir.ação de 

que o preço da terra tambem e diretamente afetado pelo credito. 

Cabe explicar como este credito eleva o preço da terra 

pela via especulativa 1
• Na medida em que a utilização do crediito nao 

ê fiscalizado, sua distribuição ê relativamente farta entre os granaes 

produtores e sua aplicação em outros setores ê rentãvel, seu desvio e 

inevitavel. O fato de que ha setores mais rentaveis fica 

1RtZENDÉ (1981�) Apê§at de chegar a conclusões diferentes,
a �u�stão âe f��mª s1rni1ar1 

bastante 

apresenta 
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agravado quando observamos que a partir de 1973 hã o que os economi_stas 
chamam de "Ciranda Financeira'', que e um� grande especulação no mercado 
financeiro bancado pelo governo, dada a desestw�turação deste mercado. 
E e exatamente nos anos 1973, 1974 e 1975 que mais se elevam os preços 
da terra e a concessão de credito agricola. 

Queremos destacar que a desestruturação do mercado de 
capitais nao e a principal causa da elevação do preço da terra, pois 
esta desestruturação se da em 1971, e e a partir de 1973 que o preço da 
terra começa a sofrer sua maior elevação 1

• Deve-se assinalar, entre­
tanto, que a desestruturação do mercado de capttais em 1971 certamente 
tem algum efeito no sentido de elevar o preço da terra, mas nao e o

principal componente explicativo. 

Mas a elevação do preço da terra pela via especulativa, 
que o credito possibilita, se dã na medida em que a terra e a garantia 
para a obtenção do crédito, e a prõpria possibilidade de ganhos com 
essa terra, via o desvio do credito, e bastante atraente. Ganho este 
que se incorpora ã assim chamada renda da terra e que passa a compor 
o preço da terra.

Para uma observação mais detalhada da relação entre o 
credito e o preço da terra apresentamos a TABELA 1 e 4 do APÊNDICE on-
de observamos que nos Estados onde o preço da terra mais se elevou 
(Esplrito Santo, Sergipe, Pa0anã, São Paulo, Alagoas), hã uma grande 
relação entre as taxas de crescjmento do credito concedido e do preço 
da terra, principalmente no periodo 1972 a 1975. Observamos que mes­
mo nos Estados onde o crescimento do preço da terra apesar de grande, e

menor que nos cinco Estados acima, hã crescimento significativo do cre­
dito total concedido no perlodo de 72 a 75. 

Para a observação da existência de causalidade entre o 
credito concedi do e o preço da terra hã tambêm os grãfi.cos que constam 
do APÊNDICE. A partir deste grãficos podemos constatar que tanto em 
Alagoas quanto em São Paulo todo crescimento do credito representou 

1 Vida TABELAS 1 e 3 do Apindice. 
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um crescimento do p-reço da terra. Apenas no ano de 1976 o decresci mó 

do crêdito concedido em Alagoas rep�esentou uma queda no preço .da 

terra, enquantb em São Paulo o decréscimo do credito não impediu que o 

preço da terra crescesse, embora menos intensamente que no ano anterior. 

4.2.2. Algumas Conclusões acerca do Comportamento do Preço da Terra 

- O preço de venda de terra de lavoura cresceu mais nos

estados onde o nivel de tecnificação era maior ou onde mais se elevou. 

- Tambêm hã relação entre a elevação do preço da terra

e os montantes de crêdito concedido. 

- O estudo economêtri co do preço da terra nos indica que:

a} O ·preço da terra tem sido bastante influenciado pe­

lo nivel de tecnificação da agricultura.

b) Elementos especulativos passam a ter maior partici­

pação em 1975 da formação do preço da terra do que

em 1970.

c} O credito subsidiado tem uma elevada participação

na formação do preço da terra em 1975, inclusive 

quando se exclue a sua participação na tecnifica­

çao. 

- Concluimos que apesar da elevação do nivel tecnolÕgi­

co, e da elevação de sua influência sobre o preço da terra, os elemen­

tos não produtivos (especulativos) apresentaram .um maior crescimento 

no periodo. Elementos especulativos estes, provavelmente advindos da 

pr5pria politica crediticia, que possibilitam ganhos não produtivos 

elevados, mas extremamente dependentes da propriedade territorial. 

- A acentuada elevação do preço da terra observada no 

periodo estudado tem grande participação no processo de subordinação da 

agricultura. A terra ao ter acentuada sua caracteristica de um bem mer 

cantil de alta lucratividade acaba por impossibilitar o acesso a ela de 

qual�uer forma de produção que não tenha um elevado grau de capitaliza­

ção, Neste sentido, a P·r odução agricola necessita crescen 

teménté estar ligada as formas de exploração que viabili­

z�m um alto f&tbr no, e isto implica em uma produção 
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altamente subordinada aos demais setores da economia. 
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5. CONSIDERAÇOES FINAIS

�este item procuraremos descrever o caminho que percorre­

mos, lançando mão de diversas hipÕteses, que muitas vezes não puderam 

ser testadas e merecem outros estudos, para tentar analisar o papel da 

. polltica de crêdito rural no processode subordinação da agricultura 

brasileira ao capital. 

A hipõtese bãsica deste trabalho e que o crêdito rutal 

foi, durante a primeira metade da decada de 70, o principal instrumento 

de subordinação da agricultura ao capital. Isto e, o crêdHo teria via-

bilizado na agricultura um novo espaço de atuação e de valorização de 

capital. Para tanto, inicialmente coube observar que o credito rural 

foi o mais importante fator de transformação da agricultura brasileira. 

As transformações na agricultura foram bastante intensas 

durante o periodo, desde o aumento da produtividade do trabalho e da ter­

ra agricola de produtos de exportação,em algumas regiões, passando pelo 

aumento do grau de concentração fundiãria em alguns estados e pela ele­

vação do preço da terra, ate o aumento da tecnificação de uma forma mais 

geral 

A partir destas constatações podemos aventar a,hi pÕtese de 

que a industrialização da agricultura brasileira parece ter se pautado 

pê1a elevação da produtividade por homem ocupado e, consequentemente, 

pela elevação dos lucros na agricultura, mantendo a ênfase nas expor-

•ta�õês agrlcolasG Visou à subordinação da agricultura, na medida em que
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�ossibilitou novo campo de aplicação de cápitais. 

As inúmeras informações ao longo do trabalho (TABELA 

4.5), que mostram a elevada relação entre o credito rural e o nivel 

tecnolÕgico e de capitalização, e o crescimento desta relação, aliado 

ao fato de que a maior concessão de credito e a maior tecnificação se 

deram no periodo 1970/1975, evidenciam a importâncià que esta politica 

teve para o processo de modernização. 

Os pacotes tecnolÕgicos acoplados aos financiamentos do 

S.N.C.R. (Serviço Nacional de Credito Rural) são mais uma evidincia da 

importância que o credito rural assumiu no processo de modernização ·da 

agricultura brasileira; 

Hã indicações, que merecem mais estudo, de que os agri­

cultores tornaram-se extremamente dependentes do credito rural, tanto 

para o plantio e investimento quanto para o custeio agrícola, tornando­

se mais vulnerãveis ãs mudanças da politica de credito rural, o que nao 

deixa de ser uma forma de subordinação da agricultura ao processo de 
acumulação de capital. 

Caberia ressaltar que o processo de Modernização se deu 

de formas bastante dispares, nos dive·rsos estados brasileiros, o qt,Je 

mereceria estudos especificas mais aprofundados. O prõprio processo de 

concentração fu�diãria, não observado em todos os Estados, du�ante o 

periodo, possivelmente em decorrência de fatores histõricos e politicos 

de cada Estado ou região, e um importante assunto a ser mais profunda� 

mente analisado. 

Hã algumas evid�nctas de que a modernização da agricul­

tura brasileira se fez mais presente entre os grandes e medias estabe­

lecimentos, mas com alguma importância tambem entre os pequenos estabe-

lecimentos. Acerca disto levantou-se a hipôtese de que a 

disponivel não e prõpria a pequenos estabelecimentos e que os 

tecnologia 

altos 

custos desta tecnologia dificultam o acesso dos menores estabelecimen­

tos a esta tecnologia, mesmo porque a obtenção de credito pelos peque­

nos à9ticultorêê é bastante reduzida. 



109 

Outra questão, que apesar de ser decorrência log"ica ·da_, 
analise, mas não pode ser comprovada, e a importância que o setor rural 
passou a ter para o setor industrial em termos de consumo de tecnologia 
e de insumos, o que nos leva a levantar a hipôtese de que um dos prin-. 
cipais fatores que levaram a este tipo de modernização da agricultura 
brasileira tenha si do a necessidade da industria de insumos no Brasi.1 
de ocupar novos espaços de realização de sua produção� Esta seria uma 
das formas mais importantes de subordinação da agricultura ao capital, 
isto e, a agricultura passa a ter suas transformações, como um 
determinadas em outras esferas. 

todo, 

Por outro lado, hã evid�ncias de q�e a �olTtica de cre-
dito no Brasil, no inTcio da dêcada de 70, afetou a agricultura , num 
de seus pontos mais importantes: o preço da terra. 

A acentuada elevação do preço d� terra, no nosso enien­
der, fo,i decorrente tanto da elevação dos ganhos produtivos com a terra, 
advindos da elevação da utilização de tecnologia, possivel com a poli­
tica de credito, quanto da elevação dos ganhos especulativos advindos da 
propriedade da terra. 

Quanto aos ganhos especulativos, estes podem advir do 
aumento da demanda por terras, decorrente da prõpria política de credito. 
Por um lado a prõpria propriedade da terra, na medida que e uma condição 
necessãria para a obtenção de credito, passa a ser um bem extremamente 
atrativo. Por outro lado, o prôprio credito ao ser um recurso não fisc� 
lizado pode ser utilizado para compra de terras, elevando a demanda por 
este bem. 

A acentuada elevação do preço da terra acabou por difi-
cultar o acesso a ela, de produtores sem grandes capitais, e por outro 
lado, possibilitou ganhos não produtivos a inúmeros proprietãrios. Ele­
mentos estes que indica� que a agricultura, tambêm por este aspecto, 
t�nhã se tornado mais subordinada ao capital. 

Neste senHdo, a 11 Modernização Conservadora", implemen ... 
tada no Brasil a partir do inlcio dos anos 70, apesar de revolucioni-
ria, dadas as transformações dela decorrentes, se iniciou sem grandes 
transformações estruturais da agricultura. Hã indicações de que suas 
cônséquências vao desde a formação de um proletariado rural, com · a
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expulsão de inúmeros pequenos agricultores, subordinando outros, che� 

gando ate a subordinação mais geral da agricultura ao capital. 

Se não pudemos provar parte do que colocamos, pelo mes­

nos gostariamos de que este estudo seja uma primeir.a analise de alguns· 

pontos que entendemos serem de suma importância para os estudiosos do 

meio rural. Ou seja, uma anãlise que procura observar na estrutura ou  

na base da agricultura, os principais mecanismos de sua transfqrmação. 
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APENDICE 

TABELA l - Preço da terra de lavoura - 17 Estados. dez. 69 = 100 

MARANHAO CEARÃ RIO GRANDE DO NORTE 

!NDICE TAXA DE ÍNDICE TAXA DE !NDICE TAXA DE 
REAL CRESC. REAL CRESC. REAL CRESC. 

69 100 o 100 o 100 o 

70 173 78 86 -13 92 -7

71 218 22 80 -7 89 -3

72 342 56 85 6 89 -O

73 271 , -20 91 7 108 21 

74 301 10 111 21 125 15 

75 304 o 120 8 147 17 

76 366 20 161 34 177 20 

PARAÍBA PERNAMBUCO ALAGOAS 

iNDICE TAXA DE INDICE TAXA DE ÍNDICE TAXA DE 
REAL CRESC. REAL CRESC. REAL CRESC. 

69 100 o 100 o 100 o 

70 96 -3 83 -16 108 8 

71 90 -7 82 -1 111 3 

72 90 o 64 -21 143 28 

73 125 39 80 23 175 22 
74 166 32 135 68 336 92 

75 224 34 147 8 477 41 
76 207 -7 137 -6 435 -8



1 "17 

TABELA l - Continuação - Preço da terra de 1 avoura - 17 Estados .. de;z. 69 

= 100 

SERGIPE BAHIA MINAS GERAIS 

INDICE TAXA DE ÍNDICE TAXA DE · INDICE TAXA DE 
REAL CRESC. REAL CRESC. REAL CRESC. 

69 100 o 100 o 100 o 

70 86 -13 85 -14 103 3 

71 95 10 73 -13 107 4 

72 113 18 89 20 117 8 

73 150 32 124 40 228 95 

74 249 65 195 56 294 28 

75 372 49 223 14 360 22 

76 513 37 258 15 375 4 

ESPIRITO SANTO RIO DE JANEIRO PARANJí. 

INDICE TAXA DE TNDICE TAXA DE TNDICE TAXA OE 
REAL CRESC. REAL CRESC. REAL CRESC. 

69 100 o 100 o 100 o 

70 108 8 l 02 2 105 5 

71 101 -5 107 4 103 -1
72 105 3 87 -18 142 37
73 180 79 167 91 287 101 
74 379 110 297 77 353 23 
75 449 18 326 9 472 33 
76 517 15 444 36 409 -13
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TABELA l - Continuação - Preço da terra de lavoura - 17 Estados. dez. 69 

= 100 

SANTA CATARINA RIO GRANDE DO SUL MATO GROSSO . · 

ÍNDICE TAXA DE iNDICE TAXA DE !NDICE TAXA DE 
REAL CRESC. REAL CRESC. REAL CRESC. 

69 100 o 100 o 100 o 

70 l 00 o 118 18 101 1 

71 l 01 l 126 5 102 o 

72 109 7 150 19 "139 36 

73 126 ' 16 265 75 247 77 

74 232 83 349 31 444 79 

75 238 24 428 22 388 -12

76 312 8 474 10 334 -13

GOIAS SAO PAULO 

INDICE TAXA DE ÍNDICE TAXA DE 
REAL CRESC. REAL CRESC. 

69 l 00 o 100 o 

70 85 -14 119 19 

71 84 -O 129 8 

72 119 41 188 45 

73 192 60 386 104 

74 284 48 392 l 

75 268 -5 459 16 

76 237 -11 473 3 

Fonte: Agropecuária - F.G.V. 
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TABELA 2 - Ocupação da fronteira em ha - 17 Estados - 1970 e 1975 

ÃREA LAVOURA TAXA DE 7\REA TOTAL TAXA DE 
CRESC. CRESC. 

1970 1975 ANUAL 1970 1975 ANUAL 

MA 763.305 1.066.612 6,9 4.116.082 4.875.447 3,4 

CE 1.134. 503 2.239.700 l3 ,6 5.228.315 5.842.148 2,2 

RN 771. 895 835.586 1,6 2.676.711 2.503.477 -1 ,3

PB 1.181.862 l.185.262 O, l 3.238.458 3 .154. 512 -0,5

PE l.472.734 1.674.384 7,2 3.858.279 4.392.301 2,6

AL 571. 705 789 .832 6,7 1.267 .562 1.559. 701 4,2

SE 202.382 245.326 3,9 1.219.682 1.413.889 3,0

BA 2.363.444 2.869.474 4,0 11.429.049 ·1 4 . 088 . 616 4,3

MG 3.542.477 4 .146. 128 3,2 33.259.049 36.095.410 l ,6

ES 693.539 690.054 -O, l 2.523,514 2.820.617 2,2

RJ 637.464 644.413 0,2 2.366.794 2.503.451 1 , l

SP 4.735.925 5.928.502 2,2 16.199.308 16.645.403 0,5

PR 4. 718 .606 5.859.167 4,4 9.228.316 10.842.007 3,3

se 1.331.676 1. 729.306 5,4 3.799.661 4.136.335 1 , 7

RS 4.978.173 6.271.239 4,7 19.613.159 20.044 .127 0,4

MT 753.749 1.847 .166 19 ,6 32.342.052 33.884.131 0,9

GO l. 636. 170 2.665.485 10,2 25.421 .352 31.829.648 4,5

Fonte: Censos Agropecuãrios - 1970 e 1975. 



120 

TABELA 3 - Preço media da terra - Brasil - 70 a 79 

MtDIA BRASIL 

Cr$/ha DE 1977 TAXA DE CRESCIMENTO (%) 

70 3.042,17 

71 3 .161, 39 3,9 

72 4.030,04 27,5 

73 7.552,01 87,4 

74 9.065,38 20,0 

75 10.870,38 20,0 

76 ll. 206, 13 3, 1 

77 10.852,10 - 3,2

78 11 .405,91 5, l

79 12.324,03 8,0

Fonte: Agropecuãria - F.G.V. 



TABELA 4 - Credito total real concedido ã Agropecuãria para 17 Estados 

Dez. 69 = 100 

MARANHAO CEAR'A RIO GRANDE DO NORTE 

INDICE TAXA DE TNDICE TAXA DE TNDICE TAXA DE 
REAL CRESC. REAL CRESC. REAL CRESC. 

69 100 o 100 o 100 o 

70 93 -7 79 -21 62 -38

71 154 65 131 65 127 104 

72 186 21 169 29 15 l 19 

73 281 51 221 31 201 33 

74 246 20 - L 284 29 260 29 

75 546 122 362 27 439 69 

76 540 -1 500 38 497 13 

PARAISA PERNAMBUCO ALAGOAS 

TNDICE TAXA DE TNDI CE TAXA DE TNDICE TAXA DE 
REAL CRESC. REAL CRESC. REAL CRESC. 

69 100 o 100 o 100 o 

70 67 -33 105 5 103 22 

71 139 107 155 47 103 -11

72 113 -15 179 16 134 37.

73 176 49 220 23 192 38
74 234 33 210 -4 284 63

75 338 44 320 57 503 78
76 395 17 333 4 489 -5

121 
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TABELA 4 - Continuação - Credito concedido 

SERGIPE BAHIA MINAS GERAIS 

INDI CE TAXA DE !NDICE TAXA DE TNDICE TAXA DE 
REAL CRESC. REAL CRESC. REAL CRESC. 

69 100 o 100 o 100 o 

70 80 -20 101 1 125 25 

71 l 00 25 118 17 130 3 

72 196 96 127 8 160 23 

73 203 .4 184 45 257 57 

74 271 33 266 44 313 24 

75 346 28 454 70 416 33 

76 334 -4 502 11 432 4 

ESPTRITO SANTO RIO DE JANEIRO SAO PAULO 

!NDICE TAXA DE TNDICE TAXA DE TNDICE TAXA DE 
REAL CRESC. REAL CRESC. REAL CRESC. 

69 l 00 o 100 o 100 o 

70 124 24 l 05 5 120 20 

71 153 27 104 -1 130 8 

72 130 13 90 -13 150 15 

73 228 27 132 45 214 42 

74 295 29 178 35 246 15 

75 490 66 239 34 310 26 

76 510 4 215 -1 O 292 -6
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TABELA 4 - Continuação - Credito concedido 

PARANJ\ SANTA CATARINA RIO GRANDE DO SUL 

1NDICE TAXA DE 1NDICE TAXA DE TNDICE TAXA DE 
REAL CRESC REAL CRESC. .REAL CRESC. 

69 100 o 100 o 100 o 

70 148 48 132 32 122 22 

71 161 8 118 -10 162 32 

72 237 47 161 36 192 19 

73 346 46 247 54 261 36 

74 444 28 392 59 329 26 

75 659 48 667 70 518 58 

76 669 2 717 7 507 -2

MATO GROSSO GOIÃS 

INDI CE TAXA DE !NDICE TAXA DE 
REAL CRESC. REAL CRESC. 

69 100 o 100 o 

70 122 22 99 -1

71 147 21 130 32 

72 276 88 171 32 

73 349 27 241 41 

74 422 21 329 36 

75 789 87 508 54 

76 1.036 31 537 6 
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Indice do montante de Credito concedido ã agropecuãria 
em Cr$ 

1 Cr$ de 1977, deflacionado pelo Indice 2 da F.G.V. 
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Evolução do índice Real de Credito concedido ã agropecuária 
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�--= !ndi ce do montante de Crêdi to concedi do ã agropecuãri a 
em Cr$/ha 

iCr$ de 1977, deflacionado pelo Indice 2 da F.G.V. 
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Evolução do Indice Real de Cr�dito concedido â Agropecuiria e do 

lndice Real do Preço da T�rra em Pernambuco 1

500 

480 

460 

440 

420 

400 

380 

360 

340 

320 

300 

280 

260 

240 

220 

200 

180 

160 

140 

120 

100 

80 

60 

40 

69 70 71 72 73 74 75 76 

Tndice do Preço da terra de lavoura em Cr$ 

126 

Indice do montante de cridito �oncedido i agropecuãria 
Cr$/ha 

1Cr$ 1977, deflacionado pelo Tndice 2 da F.G.V. 
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1 Cr$ de 1977, deflacionado pelo Indice 2 da F.G.V. 


